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INlRODUCI$O
Os ani.ais tê. servido de inspiração para inú.eras fá-
bulas, onde a esperteza, a .alicia e a ••ldade tê. sido associa-
das ao co.porta.ento hu.ano. Co.o exe.plo cita-se a IIRevolução
dos Bichos", lançada por Or••ell e. 1945 (Or••ell 1990), u.a fábula
d. criticas ao totalitaris.o·considerado por .uitos co.a o .aior
libelo contra a do.ina~ão exercida e. no•• da liberdade.
E. outra di.ensão, bichinhos asquerosos e nocivos são
transfor.ados e. personagens heróicos e filantrópicos através de
sua hu.anização, co.o é feito, por exe.plo, nos estúdios da Walt
Disney (Al.eida 1991a).
A crescente crise ecológica é taMbé., e. grande parte,
.otivada pelo avanço científico e tecnológico, que situa o ha.e.
na posi~ão de espécie cujas popula~ões não são controladas pelos
fatores de seleção natural. Para Carvalho (1981), a fauna te. si-
do o recurso natural que .enos preocupa as entidades governa.en-
tais da região. Os ani.ais .aiores são considerados Hbichos-de-
-caça li e os .enores "bichos-;i-toa".
No contexto cultural, econô.ico e político, o jOgO do
bicho, surgido no Rio de Janeiro no fi. do século XIX, apesar de
constituir e. contravenção penal (Decreto-Lei 3.688, de 03 de ou-
tubro de 1941) é prática co.u. e. todo o território nacional.
Nesse jogo, o si.bolis.o, o terror cós.ico e o desejo de fortuna
~ápid~ .ediante interpretação de .aterial onirico reduzido caba-
listica.ente a nú.eros.
A i.portincia da ca~a na ali.enta~ão hu.ana te. sido
intensa ao longo de sua evolu~ão. Hes.o nos dias atuais, .uitas
ca.unidades interioranas dependeM da ca~a co.o fonte de proteína
ani.al, se. falar das populações indígenas. Os .anuais de sobre-
vivência na selva a.azônica destaca. sua i.portância co.o fonte
de ali.entação, co.o se pode ver e. Silva (19__): "siga o .acaco,
ca.a tudo que ele co.er e se puder co.a· ta.bé. o .acaco ...••.
Segundo as esti.ativas da Food and Agriculture Organi-
zation (FAO), e. 1988, a produ~ão .undial de carnes teve o se-
guinte co.porta.ento, e•• ilhões de toneladas: pescado (78.500),
suínos (64.381), bovinos (48.834), aves (36.862), ovinos (8.911)
e outros (4.522), segundo Ti•• (1990). Essas cifras dão idéia da
i.portância da de.anda .undial de proteína de orige. ani.al con-
centrada e. poucas espécies ani.ais (suínos, bovinos, aves e ovi-
nos). COM exceção para a pesca que depende e. grande parcela do
extrativis.o, este ca.inha ta.bé. para a aquàcultura. Porconve-
niência ou necessidade, a hu.anidade aprendeu que não podia ficar
dependente da atividade extrativa para a sua sobrevivência.
As i.agens trans.itidas pela .ídia internacional sobre
a quei.ada de doze toneladas de presas de elefante pelo presiden-
te do Quênia, Daniel Arap Hoi, e. julho, de 1989, se expandira.
pelo .undo (Hatanc;a... 1989). Ao pro.over a queiMada e. público
de .ais de três .ilhões de doláres e. presas de .arfi., o governo
queniano procurava conquistar o apoio dos países desenvolvidos,
que i.porta. as presas, para a causa da proteção dos elefantes
Ca.panhas a favor dosani.ais passara. a ganhar a si.patia nos
paises desenvolvidos, COll o envolvi.ento de personalidades for-
.adoras da opiniio pública, COllO a atriz Brigitte Bardot <~avron
1986). Ficou bastante conhecida a sua interven~io e. 1977 quandO
tentou por fi. ao .assacre de focas na costa leste do Canadá.
No outono de 1988~ quando três jovens bale1as ficar ••
aprisionadas nu.a .assa de gelo nas proxi.idades do'Pólo Horte,
os telespectadores e. todo o .undo ficara. aliviados quando as
tentativas internacionais fizera. co. que fosse. salvas duasba-
leias após quinze dias de intenso esforço <Viet.eyer 1989).
No país, e. janeiro de 1990, o Instituto Brasileiro do
Heio A.biente e Recursos Naturais Renováveis (IBA"A) prOlloveu a
quei.ada de cerca de 300.000 peles de onças, jacarés~ .acacos,
cascos de tartarugas e outros ani.ais e. 16 Estados brasileiros,
d~orrentes da ca~a ilegal (Tewporada ... 1990).
Noutro extre.o, ecologistas radicais e. Londres corre.
atrás das .ulheres co. casacos de pele pro.ovendo a sua destrui-
~io, incendiando lojas"e tingindo co. "spray" ver.elho casacos
branquíssi.os. A conseqtfência dessa inti.ida~io oral e agresslo
física é o encolhi.ento de UMa indústria que no passado .ovi •• n-
tava anual.ente seis bilhões de doláres, dos quais a ter~a parte
nos Estados Unidos <Te.porada ... 1990). E. outras ocasiões cos-
tu... atacar laboratórios de pesquisa que utiliza. ani.ais ~ara
experi.enta~io .édica. Esse fato te. gerado a.pla discussio quan-
to aos supostos "direitos dos ani.ais", u.a vez que extre.istas
estão prejudicando as pesquisas .~dicas, funda.entais para salvar
.ilhões de vidas hu.anas (Hubbell 1990, Anexo 1).
Esses cenários procura. .ostrar a preocupa~io que a
~onse~va~ão e a preserva~ão da fauna ani.al passara. a despertar
nos paises desenvolvidos para os subdesenvolvidos. A hu.anidade
tenta corrigir-se à ideologia de que todas as plantas existe.
para o be.-estar do ser hu.ano, co.o consta da Gênese <Froes
1990). Ainda de acordo co. o preceito bíblico, toda a fauna ter-
ráquea foi salva pelo patriarca Hoé. Segundo o Antigo Testa.ento,
o patriarca No~ exortou inutil.ente os ho.ens ao arrependi •• nto
durante 100 anos que levou para construir a sua arca de 150 ••-
tros de co.pri.ento por 30 .etros de largura. O dilúvio aconteceu
e ele conseguiu pelo .enos salvar sua fa.ilia e u. ani.al de cada
espécie, abrigados e. sua arca durante 40 dias de chuvas ininter-
ruptas <Pesquisadores ... 1990).
E. julho de 1991, o governador Gilberto "estrinho, do
Estado do A.azonas criou grande polêmica nacional e internacional
ao defender a caça do jacaré no .unicípio de Nha.undá, na fron-
teira co. o Estado do Pará. A polê.ica extrapolou a di.ensão da
caça e. si, assu.indo contornos ideológicos, aco.panhada de "neu-
rose ecológica" que parece to.ar conta das discussões da questão
a.biental brasileira (Gondi. 1991a~ Haier ~r. 1991, Branco- 199~).
A a.pla repercussão nacional da prisão do cobrador de ônibus, e.
agosto de 1991, por ter .atado u. anu.-preto na Reserva Ecológica
da Chácara das Três Heninas, na cidade satélite de Sa.a.baia, e.




A grande discussão que se trava no .o.ento está rela-
co.a extin~ão dos recursos faunisticos. No Brasil, u.a






Dessas 24 espécies que o levanta.ento do IBGE coloca e.
avan~ado estádio de extin~ão, destaca.-se o cervo-do-pantanal,
on~a-pintada, .ono-carvoeiro, pica-pau-de-cara-a.arela, ararinha-
-azul, .ico-Ieão-dourado, .utu.-do~nordaste e tartaruga-de-couro.
Alguns desses ani.ais são endê.icos - ou seja, só habi-
ta. deter.inada área. Se o lugar onde vive. sofre .odifica~ões
profundas, eles desaparece•. Co.o a ararinha-azul, ta.bé. e. pro-
cesso de extin~ão, que só vive e. buritizais, só existe. nu.a de-
ter.inada região do Nordeste (Horaes 1990, O Censo ... 1990).
Apesar de que o desapareci.ento de u. ani.al faz parte
do ciclo natural inevitável, o que está ocorrendo no país decorre
de caça predatória e do puro exter.ínio. Segundo Dourojeanni
(1985), o .ais paradoxal é que as espécies co•• aior perigo de
extin~ão pelo ho.e. não são aquelas de .aior t.portância econô.i-
ca atual, .as as .enos valorizadas, cujos habitats são destruidos
siste.atica.ente.
No caso da fauna ani.al, a conserva~ão e a preserva~io
envolve. co.plexa teia de relações, e. que a subsistência das
populações rurais e o .ercado estão interligados. Esse trabalho
procura analisar a partir das variáveis que influencia. o e.toque
de ani.ais silvestres e o seu equilíbrio quanto à sua conservação
e preservação para as condições da região a.azônica.
que 303 ani.ais estão e. processo de extinção ou
Nesse total estão 25 espécies de borboletas, 153
de tartarugas, oito de felinos, sete de baleias e
A RELAC~O ENTRE A PRESA E O PREDADOR
o predador é u. ani.al que vive .atando e co.endo
outros ani.ais. Lotka (1925) e Volterra (1931), citados por Oli-
nick (1978), desenvolvera. equações que assu.e. certa capacidade
potencial de taxa de incre.entos para a população da presa, na
ausência do predador e u. declínio da população deste co. a di.i-
nuição da presa (Olinick 1978). Quando a população da presa está
alta~ os predadores tê•• ais ali.ento e, assi., a taxa de .ortan-
dade decresce e seu nú.ero au.enta. Este au.ento põe .aior pres-
são na popula~ão da presa, o que co.e~a a di.inuir. Co. a redu~io
da popula~ão da presa, o ali.ento torna-se escasso para os preda-
dores, au.entando a sua taxa de .ortalidade até que a popula~io
predada co.eça a au.entar, e assiM sucessiva.ente (Robinson & Bo-
len 1984).
No estado natural observa-se o equilíbrio entre a pre-
sa e o predador. Os ani.ais roedores ou herbívoros constitue.
ali.ento para os ani.ais carnívoros. A interferência do ho.e.,
co. o cresci.ento populacional e a expansão da fronteira agrícola
provoca. a devasta~ão dos habitats, a poluição da água, ar e solo
(inseticidas e dejetos industriais), a caça e co.ercialização de
ani.ais, provocando a ruptura desse equilíbrio.
A seguir passa-se a analisar as inter-relações distin-
tas entre os diversos aniMais e a interferência da ação hu.ana,
quer seja através da caça ou através da .odificação antrópica
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No .undo dos sere. vivos. Boulding (1970) relatou que o
equilíbrio das popula~ões envolvidas no contexto ecológico depen-








caso. onde se verifica u.a co.peti~ão .ú-
população de u.a espécie resultará no de-
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FIG. 1.- Equilíbrio e. co.peti~io .útua entre duas espécies ani-
mais.
Supõe-se que e. deter.inado .eio a.biente convive. duas
espécies ani.ais, co.petindo co. o .es.o tipo de ali.enta~ão. Pa-
ra u.a popula~ão de OL' do ani.al A. não seria possivel a sobre-
vivência do ani.al B e se tiver OT' do ani.al 9. não seria possi-
vel a convivência do ani.al A. Existe•• portanto. u.a popula~lo
ideal de a.bos. no ponto E. no qual haverá OG do ani.al A e GE do
ani.al B. e. equilíbrio estável. "ovi.entos e. a.bas as funções
pode. resultar e. outros pontos de equilíbrio.
S.ith (1975) lançou a hipótese de que a extinção da ••-
gafauna. tais co.o .a.ute. bisão. ca.elo e .astodonte. pelos ca-
çadores paleolíticos há dez .il anos atrás foi devido ao baixo
custo de caça e ao alto valor .ortal que esses ani.ais represen-
tava•. A ausência de apropria~ão desses recursos faunísticos pro-
porcionou incentivo para o desperdício evidente e. alguns sítios
de .atan~a. enquanto a baixa taxa de regenera~ão, período de vida
e .atura~ão .uito longos. au.entara. a vulnerabilidade para a sua
extinção.
Wittenberger (1981) estendeu o conceito de co.peti~ão
entre os .e.bros da .es.a espécie (co.petição intra-específica) e
de diferentes espécies (co.petição inter-específica).
Outro siste.a pode ser descrito co.o de cooperação .ú-
tua. ilustrada na Fig. 2. to.ando co.o exe.plo a população de
abelhas e de plantas produtoras de néctares. Quanto maior o nú.e-
ro dessas plantas e. deter.inada área. maior será a população de
10
a~elhas e quanto .aior o nú.ero de abelhas, .aior nú.ero de flo-












FIG. 2. Equilíbrio e. cooperação .útua entre flores e abelhas.
A linha CC' representa a quantidade de flores, sendo
que se não tiver nenhu.a abelha, algu.as flores poderão existir.
Da .es.a for.a a linha BB' representa a popula~ão de abelhas, e a
população .íni.a possível de existir se. flores. O desloca.ento
da popula~ão de abelhas (B.B:) vai resultando e. diferentes pon-
~os d~equilíbrio.
Final.ente, Boulding (1970) relatou a terceira situa~ão
co.o sendo de predação ou parasitis.o no qual a pri.eira popula-
~ão é cooperativa COM a segunda, poré. esse é co.petitivo COM o
pri.eiro. Isso pode ser .ostrado na Fig. 3, co.o exeMPlo do equi-




FIG. 3. Equilíbrio e. preda~ão entre duas espécies ani.ais e.
que UMa é beneficiada.
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A linha FF' representa a popula~ão de pulgas a partir
de u.a população .íni.a. independente da população de cães. Por
outro lado. se não tiver nenhu.a pulga •• aior quantidade de cães.
00. seria possível sobreviver. Estabelece-se. portanto. u. equi-
líbrio no ponto E.
Transferindo-se esses raciocínios para o caso de recur-
sos naturais. pode-se i.aginar u.a situação constante de co.peti-
ção e predação. entre esse e o ho.e •. A do.esticação de plantas
ou ani.ais pode ser encarada co.o a de u.a situação de cooperação
.útua. no qual o interesse pela .aior produção levará a .aior
expansão dessa cultura elou criação.
A explora~ão dos recursos naturais leva portanto,
inexoravel.ente ao processo de co.peti~ão elou preda~ão no te.po.
Os progressos tecnológicos pode. per.itir o au.ento da potencia-
lidade desses recursos pela .elhoria na eficiência do seu uso.
Essas situações descritas tê•• ais a ver COM a ação do ho.e. no
ecossiste.a, pois na natureza, essas três situações encontra.-se
e. equilíbrio. Ro.pido esse equilíbrio, qualquer outro será arti-
ficial.
Lotka (1925) e Volterra (1931), citados por Olinick
(1978), estabelecera. u. siste.a dinâ.ico presa-predador. Algu.as
SUpOSlçoes envolvidas nessa interação refere.-se à constante
oferta de ali.entos para a presa e que outros fatores. tais co.o
doen~as, cli.a e outras espécies predadoras per.anece. constan-
tes.
Considerando-se Clark 1976, onde x=presa e y=predador,
dx/dt = rx - axy
dy/dt = - sy + Dxy
onde, r, s. a e B são constantes positivas. Aqui x=x(t) represen-
ta a popula~ão da presa e y=y(t) representa a popula~ão do
predador. Essa equa~ão constitui u•• odelo ecológico isolado en-
tre a presa'e predador, u.a vez que a popula~ão predadora é o
único agente que controla a presa e essa é a única fonte de ali-
••ntação para os predadores. Dessa for.a, se y=O a população da
presa cresce exponencial.ente, enquanto se x=O, os predadores de-
saparece. a u.a taxa exponencial (Fig. 4).
Há u. ponto de equilíbrio para o siste.a dado por:
Xo= s/D, Yo= ria
Está claro que o siste.a Lotka-Volterra não é estrutu-
ral.ente estável. Esse siste.a pode ser resolvido explicita.ente
para obter a sua trajetória geo.étrica. Assi.,
(r/y - a) dy = (- s/x + B) dx, onde se obti.
rlny - ay = - sln x + Dx + c, onde c é constante.
A fa.ília das curvas pode ser facil.ente obtida usando
o .étodo dos quatro quadrantes e introduzindo a variável "du••y".
Para tanto,
z = r ln y - ay = - s ln x + Dx + c.
12





z = - Ilnx+Bx+Cj
z
FIG. 4. Equilíbrio dinâ.ico entre presa e predador.
A trajetória .ostrou sere. órbitas fechadas, COM .ovi-
mentos anti-horário. Os eiKos K e y são ta.bé. trajetórias.
Situa~ão diferente envolve a intera~ão da popula~ão na
qual a.bas as espécies tê. a .es.a presa co.o fonte d. ali •• nta-
~ão. Aqui os predadores estão em co.peti~ão u. COM outro. Cada
predador re.ove do meio a.biente os recursos que poderia. esti-
mular o crescimento de u.a população da outra (Olinick 1978).
As suposi~ões envolvidas são equivalentes no sist ••a
predador-presa:
1. na ausência de um dos predadores, o outro predador aumenta sua
popula~ão a uma taKa proporcional ao seu ta.anho;
2. há u.a popula~ão de presa suficiente para .anter o nível da
popula~ão do predador;
3. a co.peti~ão entre predadores é proporcional ao produto da po-
pula~ão dessas duas espécies.
Se y e V representa. as popula~ões dos dois predadores,
então o modelo assegura que y e V são funções do te.po, t, satis-
fazendo os pares da equação diferencial:
dy/dt = ay - byV
dV/dt = .V - nyV,
onde a, b, m e n são constantes positivas.
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Tanto para o sisteMa presa-predador COMO da ca~a co.pe-
titiva, a do.esticação teM o efeito de anular u.a dessas variá-
veis, proporcionando o crescimento da população se. interferên-
cia. A ação da caça tende, por outro lado, provocar a perda do
equilíbrio natural existente. Por exemplo, a ca~a de animais roe-
dores ou herbívoros reduzem o potencial de alimento para os car-
nívoros.
E. Muitas situa~5es, a conserva~io e a preserva~io da
fauna pode levar a conflitos quanto à seguran~a das popula~ões
hu.anas, onde estes passaM a constituir em presa. Como exemplo
desse conflito pode ser mencionado o Santuário da Vida SelvageM e
Parque Nacional de Gir, no Estado de Gujarat, oeste da lndia, on-
de vive. os 300 re.anescentes do leão asiático (Pwáh~ leo
peJt6-i..cJL) .
Durante o período 1978/1988, 65 pessoas sofreram feri-
mentos devido ao ataque de leões e oito pessoas foram Mortas. No
período cOMPreendido entre Maio de 1988 a .aio de 1990, houve um
sensível au.ento desses ataques, onde 81 pessoas saíraM feridas,
16 foram mortas e sete co.idas pelos leões.
A seca que assolou aquela região durante 1986 e 1987,
levara. a Mortalidade do rebanho bovino a .ais de 90X, reduzindo
u.a das presas constantes, o reduzido ta.anho das reservas, a
presença de animais envelhecidos e doentes, fizeraM COM que os
leões passasseM a atacar os seres hu.anos (Saberwal 1991). No
caso da região aMazônica, eventos dessa natureza têm sido noti-
ciados Mais no que se refere ao ataque de jacarés aos seres hu.a-
nos (Halato 1991a e 1991b. Almeida 1991b).
O desconhecimento da relação entre presa-predador e da
inter~elação entre as diversas populações de fauna, coloca. em
dúvida a eficácia dos programas de salvamento de aniMais por oca-
sião do inundamento das áreas abrangidas pelas hidrelétricas.
Dessa forma, operaç5es tipo Arca de Noé desencadeadas para salvar
cobras, macacos, bichos preguiças, entre outros ani.ais, de ex-
tinção aMeaçados pelas águas dos lagos das grandes hidrelétricas,
são soluç5es páliativas que apenas contorna. o proble.a de extin-
ção de espécies nativas (Brasil... 1987).
U. exe.plo dessa atividade foi a Operação Curupira,
iniciada e. 11 de set~mbro de 1984, na área de enchimento do re-
servatório de Tucuru~ que concluiu seus trabalhos e. 20 de
abril de 1985, com um total de 284.211 aniMais resgatados (Bra-
sil ... 1986). Após o resgate, os ani.ais foram triados, colocados
e. quarentena e posteriormente soltos eM áreas especiais de sol-
tura, tendo sido 2.680 espécies enviadas para instituições cien-
tíficas nacionais. sendo inúmeros ani.ais .arcados e soltos. COM
vistas ao posterior acoMPanha.ento e observação científica.
Após a realização da Operação Curupira. a partir do se-
gundo se.estre de 1985, foi executado o prograMa de aco.panha.en-
to dos ani.ais nas áreas de soltura para verificação da sua adap-
tação ao novo a.biente. Com a chegada do reservatório e. sua cota
máxima norMal (72M acima do nivel do mar), foi realizada a Opera-
ção Halha Fina que recolheu .ais de 4.627 animais.
Os efeitos dessa transferência devem .anisfestar-se
tanto na população ani.al transferida para o novo local co.o para
a fauna já existente. Co.o os progra.as de salva.ento se preendem
exclusivamente para os animais maiores, pela iMPossibilidade de
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proceder o .es.o para outras categorias, o prejuízo para a fauna
nas 'reas alagadas pelas hidrel~tricas ~ inevit'vel.
A QUESTAO DA PROPRIEDADE COHUH
Muitos proble.as relativos à destrui~ão e eKtin~ão de
ani.ais silvestres e/ou selvagens estão associados à sua ca-
racterística de propriedade co.u•. A dispersão dos recursos fau-
nísticos e sua .obilidade aleatória, be. co.o a tecnologia de .a-
nejo específica faze. co. que a ca~a torne-se difícil e desesti-
mule investi.entos na conservação de ani.ais silvestres da A.azô-
nia. Teorica.ente pode-se analisar e. ter.os de produtos físico,
médio e .arginal, a econo.ia da ca~a (Hiller 1981).
O custo operacional de cada caçador ~ eKpresso e. ter-
mos de ani.ais e dado por OS. A linha de custo de oportunidade,
portanto é SS'. Essa representa ta.bé. a curva de oferta do ca-
çador (Fig. 5).
coço
s custo de oportunidade
o
caçadores
FIG. 5. Produtividade .édia e .arginal de captura de ani.ais
silvestres.
Quando os animais de ca~a são de propriedade co.u. ou
~ quando os ca~adores se dedicam à ca~a ilegal, espera-se que os
ca~adores se dediquem a essa atividade até o ponto e. que seja
justific'vel econo.ica.ente. Não se analisa a caça por diletan-
tis.o. A per.anência na atividade por .otivos estrita.ente econô-
micos acontece quando o retorno é igual ao custo de oportunidade.
Co.o a ca~a é de propriedade co.um, o retorno é igual
ao custo de oportunidade. Como o retorno está representado pela
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curva d. produto fi.ico .édio APPw, o ca~ador supõe que seja pos-sivel ganhar a .édia da produ~ão fi.ica total.n••sa for.a, na ausência d. direitos d. propriedade da
caça, o nú••ro de ca~adores trabalhando por periodo de te.po seri
e.tab.lec~do na interse~io do produto físico .édio APFW e a reta
do cu.to de oportunidade SS' ou no ponto E. O nú.ero de ca~adores
••rá W3 e o nú.ero de ani.ais ca~ados será igual a distância ver-
tical da orige. O até S. O nú.ero total seria igual a OW3ES.
Ha ausência de direitos de propriedade da ca~a, o nú.e-
ro de ca~adores será bastante alto, e o produto físico .arginal
será negativo. Se decidisse não ca~ar porque isso poderia levar
à eMtin~ão da espécie, u. outro ca~ador iria .atar a ca~a que o
ca~ador anterior decidiu poupar. Teorica.ente, dessa for.a, o di-
reito de propriedade asseguraria .aior preserva~ão dos ani.ais.E o que ocorre e. certas propriedades quando se afiMa. cartazes
proibindo a ca~a, na suposi~ão que existe u.a consciência ecoló-
gica ou de .étodos dissuasivos.
Na opinião de S.ith (1968), a extra~ão de recursos na-
turais está sujeita a dois tipos de externalidade: a do estoque e
da congestão. a pri.eiro caso ocorre, quando o custo de eMtra~ão
é influenciado, inversa.ente, pela .assa do recurso natural. Já
na externalidade da congestão, o custo tende a crescer, à .edida
que o .aior nú.ero de extratores converge para extra~ão de deter-
.inado estoque de recurso natural.
Hegri (1989) introduziu o conceito de externalidade es-
tratégica. Este decorreu da co.peti~ão entre os extratores para
apropriar os recursos naturais cujos direitos de propriedade são
indefinidos e o acesso não é exclusivo. A propriedade do recurso
é ass~urada pela rapide~ na apropria~ão ou baseada na suposi~ão
de que a extra~ão adicional não irá causar nenhu. transtorno.
Ho••a (1989a) acrescentou a idéia do esgota.ento co.er-
cial na extra~ão de recursos extrativos, co.o outra .odalidade de
externalidade. a esgota.ento co.ercial leva a u. desinteresse pe-
la extra~ão à .edida que os recursos vão se esgotando e antecede
o esgota.ento físico definitivo do recurso extrativo. E o que po-
de ocorrer co. a ca~a da baleia.
Ca.o no processo de esgota.ento há redu~ão na
quantidade ofertada, três possibilidades são discutidas. Na pri-
.eira situa~ão apresentada, os pre~os .ostra. tendência crescente
(Fig. 6), supondo que a de.anda tenha expansão positiva ou .es.o
constante. Essa situa~ão estaria condizente co. a valoriza~ão do
recurso, dada sua escassez.
E.pirica.ente, parece evidenciar que a ca~a para fins
co.erciais, co.o a de peles, há necessidade de u.a quantidade .í-
ni.a para atender à escala de beneficia.ento.
a esgota.ento co.ercial leva o desloca.ento
de oferta SI para a esquerda, 82 causando desinteresseque a ca~a vai se tornando .ais rarefeita e antecede o
to fisico do recurso.
E. ter.os priticos, ~ iMProvável que u.a baleeira vá à
ca~a do últi.o casal de baleias singrando os sete .ares do .undo.
Esse aspecto faz co. que a de.anda també. regrida, co.o se pôde
verificar na Fig. 6 (b,c). Esse efeito causa queda nos pre~os dos








FIG. 6. Evoluções hipotéticas de .ercado para recurso natural
renovável na fase de declínio de eKtra~ão.
o Q o
Quando a redu~ão na oferta é aco.panhada por u. cresci-
mento na de.anda, faz COM que o controle de .ercado seja efetuado
por níveis de preços cada vez mais elevados. ~ iMprovável que se
mantenha essa situa~ão a longo prazo, pois sérá u. convite para a
da.estica~ão i.ediata.
Os recursos de propriedade co.u. tê. sido .al utili-
~dos.' Segundo Clark (i98i) os benefícios da eKplora~ão são diT'i-
gidos para a pessoa que priMeiro apropria o recurso natural. Por
outro lado, e. ter.os de longo prazo, o custo de supereKPlora~ão,
da redu~ão do estoque e da perda de produtividade são divididos
para todos os exploradores. Agindo racional.ente do ponto de vis-
ta individual, cada indivíduo é .otivado a depredar o recurso. Do
ponto de vista da sociedade essa depreda~ão é indesejável.
Esse aspecto coloca nu. dile.a a op~ão do ca~ador entre
conservar ou depredar. Teorica.ente a .atriz de possibilidade de











E. situação nor.al o equilíbrio co.petitivo é alcan~ado
e. <2,2), onde os dois ca~adores depreda•. E. <i,4) ou (4,i), a
melhor estratégia é depredar o recurso. Há, contudo, u.a solu~ão
cooperativa (3,3) que procura .anter o recurso e .axi.izar a ex-
Obs: Esses valores são arbitrários.
Fonte: Clark (i98i).
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tração, adotando postura conservacionista.
Para atingir a solução ideal e. que todos os indivíduos
procure. conservar o recurso, são analisados a seguir a taxação e
o siste.a de quota.
A taxa~ão pode ser usada tanto co.o instru.ento persua-
sivo quanto instru.ento co.pulsório. No pri.eiro caso, seria. da-
das isen~ões de taxa/i.postos para aqueles operadores que adotas-
se. técnicas conservacionistas especificadas por algu. órgão go-
verna.ental. Logica.ente, o incentivo dado pode não co.pensar os
custos envolvidos e o operador decide não adotá-Ias (Nogueira
1986).
Essa opção desaparece se a taxa~ão for usada para tor-
nar co.pulsório o uso das técnicas reco.endadas. Dependendo do
nível das taxas, o operador as adotará. O proble.a está e. que,
para o operador, as técnicas adotadas não tê. nenhu.a fun~ão alé.
de evitar o pagaMento da taxa. Certas técnicas de conserva~ão do
solo que requere. .anutenção periódica (por exe.plo, terraços)
perderia. sua eficiência e. certo espaço de te.po por total falta
de cuidados por parte do operador (Nogueira 1986).
Nesse caso, a taxa~ão aplicada aos ca~adores poderia
influenciar a exploração, reduzindo os incentivos econô.icos para
depreda~ão ou superexploração. A .atriz de possibilidades de











Co.o se pode ver, a taxação torna a depreda~ão indese-
jável para os caçadores individuais. Deve-se observar que no caso
de produtos co. baixa elasticidade de de.anda, co.o a do .arfi.,
u. au.ento no preço te. li.itado i.pacto na de.anda, especial.en-
te se a elasticidade de renda for alta. Dessa for.a, a taxa~ão
nas i.portações terá pouco efeito na redução do seu consu.o
(Pearce & Warford 1990).
A elaboração de leis, cujos dispositivos incentiva. os
agricultores à autodefesa, .otivada pelo Governo para a prote~ão
dos recursos naturais, pode ser feita através da concessão de in-
centivos fiscais e isenção de i.posto territorial rural (Feitoza
1980).
Os direitos para se dispor dos incentivos fiscais
riaria., evidente.ente, e. escala gradativa, desde o siste.a
lógico quase integral até aqueles onde se visaria preservar
nas alguns co.ponentes de u. ecossiste.a.
A conservação do conjunto e do ecossiste.a e. que vive
u.a espécie é i.prescindível e. certos casos, para proteger de-
ter.inadas espécies isolada.ente. A prote~ão da fauna exige ta.-
bé. o necessário isola.ento de atividades hu.anas. U. exe.plo
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dessa situa~ão pode ser ilustrada pela reportage. veiculada no
Jornal Nacional do dia 30 de julho de 1991. e. que dezenas de ca-
pivaras são .ortas atropeladas na rodovia que atravessa o Banhado
de Tai•• no Rio Grande do Sul.
A característica conservadora dos agricultores brasi-
leiros em correre. riscos e. benef~ios da conserva~ão e preser-
va~ão dos recursos naturais deve ser .odificada através do estí-
mulo e da conveniência dessa atitude. A desapropria~ão de áreas
para fins de preserva~ão de ecossiste.as seria oneroso para o po-
der público.
Dessa for.a. a isen~ão de i.posto territorial rural.
co.o a lei 5.868 de 12 de dezeabro de 1972. para as áreas de pre-
serva~ão per.anente onde existe. florestas for.adas e áreas re-
florestadas coa essências nativas. possibilitaria a criação de
grande nú.ero de regiões preservadas. evitaria a dificuldade de
.anuten~ão e não prejudicaria o proprietário da terra.
U.a estrutura não equitativa de propriedade da terra
pode levar à explora~ão excessiva dos recursos das propriedades
.enores. coa efeitos danosos tanto para o .eio a.biente quanto
para o desenvolvi.ento: A pobreza reduz a capacidade das pessoas
para usar os recursos de aodo sustentável. levando-as a exercer
.aior pressão sobre o .eio a.biente (Co.issão ... 1988).
Outra possibilidade para controlar a propriedade co.u.
seria pelo siste.a de quota. Esse siste.a deve ser alta.ente fle-
xível. coa ajusta.entos constantes. e. resposta a flutuações no
estoque. Para .axi.izar a liberdade e flexibilidade aos explora-
dores seria per.itido co.prar. vender ou co.ercializar suas quo-
tas, no todo ou e. parte.
Na conserva~ão de recursos. o te.po é de .aior i.por-
tância. tanto do ponto de vista biológico quanto econô.ico. A re-
genera~ão de u.a popula~ão depredada pode requerer vários anos•
•es.o se a captura for proibida. A sobrevivência econO.lca da
indústria vai depender de contínuas extrações, .uito e.bora essa
a~io retarde a reconstrução do estoque e au.ente a probabilidade
do colapso da população.
Diversos países. co.o os Estados Unidos. tê.-se utili-
zado de instru.entos legais para regula.entar o uso de recursos
naturais. Nos Estados Unidos. por exe.plo. a taxa~ão que incide
sobre as vendas de ar.as e .unições gera recursos coa os quais o
governo a.ericano .anté. o Siste.a Federal de Refúgios da Vida
Silvestre. E. alguns desses santuários, a caça é per.itida, res-
peitadas algu.as regras .uito estritas (Palazzo Junior 1991). O
Brasil, segundo Nogueira (1986). possui u.a lista de leis. decre-
to-leis e regula.entos federais de conservação dos recursos natu-
rais, sendo bastante rigoroso, apesar de rara.ente i.ple.entado.
Para Magalhães (1982) o direito deve proteger osrecur-
sos naturais não so.ente pelo seu valor econô.ico. .as ta.bé. pe-
la i.portância que alguns deles representa. para o be•. co.u•.
Dessa for.a. quando proíbe a ca~a de deter.inados ani.ais e a co-
.ercializa~ão de seus produtos. não está levando e. conta o seu
valor econô.ico •• as a fun~ão que elas tê. co.o a de .anter a vi-
da ani.al. O interesse individual deve dar lugar à sua i.portân-
cia social. Desde que a função da propriedade privada desencontre
do interesse público. o Estado te. o dever de li.itá-lo ad.inis-
trativa.ente.
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A existência de u. aparato legal é básica para que al-
tos padrões conservacionistas sejaM alcan~ados. Hais do que isso,
é necessário que exista u.a infra-estrutura para que a legisla~ão
seja i.ple.entada e c~.prida. A falta desses pré-requisitos torna
o instru.ento inócuo ou ineficiente.
Co.o pode ser observado na Tabela 1, a patente carência
de recursos hu.anos e .ateriais co. que conta o IBA"A, dificulta
a aplica~ão correta das leis a.bientais no país. Hes.o a despeito
disso as .ultas tê. sido aplicadas, o que, e. certo sentido, tê.
refletido no processo de conscientiza~ão quanto a i.portância da
conserva~ão e preservação dos recursos naturais. O nú.ero apa-
rente.ente irrisório de infrações quanto á caça ilegal denota que
muito ainda terá que ser feito.
TABELA 1. Nú.ero de infra~ões e arrecada~ão de .ultas decorrentes
de infra~ão das leis a.bientais aplicadas pelo IBAHA em
1990,
NtÍnero de infrações Arrecadação de multas(Cr$ 1.000.000,00)Categoria Absoluto (%) Absoluto (%)
Desmatamento 2.536 51,86 450 52,08
Transporte irregular
de madeira 1.395 28,53 370 42,82
Pesca ilegal 750 15,34 16 1,86
Caça ilégal 209 4,27 28 3,24
Total 4.890 100,00 864 100,00
Fonte: Pecados ... <1991> .
McNeely (1988) colocou a questão dos incentivos para
conservação co.o i.portante instru.ento a incitar ou .otivar go-
verno, co.unidades locais e organiza~ões internacionais para con-
servar a diversidade biológica. O incentivo perverso induz ca.-
porta.ento que depreda a diversidade biológica. O desincentivo é
qualquer indu~ão ou mecanis.o que desencoraja a depreda~ão de di-
versidade biológica.
Loury (1978) procurou analisar aspectos de incerteza da
di.ensão do estoque de recurso natural que se reflete na taxa de
extra~ão óti.a. A escolha da taxa pela qual se deve consu.ir o
recurso está na estreita dependência quanto à probabilidade da
exaustão, tornando o te.po de exaustão co.o u.a variável alea-
tória. Quando o nível de recurso natural é conhecido, co. certe-
za, o esgotamento ocorrerá assintotica.ente.
Outra possibilidade a analisar é quando se estabelece
deter.inada quantidade mínima de consu.o. Final.ente, introduz-se
a noção de incerteza quanto à di.ensão de estoque.
E.pirica.ente, esse aspecto te.-se atenuado, u.a vez
que o aprendizado sobre a distribui~ão dos recursos naturais ao
longo do te.po, devido às atividades de extra~ão e explora~ão,
20
proporciona infor.a~ões ~obre as reservas re.anescentes. O ca~a-
dor trabalha COM certa probabilidade de.distribui~ão de possíveis
dota~ões e .uda continuaMente ao longo do te.po, pelo conheci.en-
to do consu.o acu.ulado a cada instante.
A solu~ão do proble.a .ostra que o consu.o au.entará,
quando a probabilidade de exaustão para o próxi.o instante for
Muito alta, caso e. que a taxa de retorno para o consu.o adiado
será .aior que a taxa de desconto.
No caso oposto, quando a probabilidade de exaustão para
o próxi.o período for Muito baixa, a taxa de retorno do consu.o
adiado será inferior à taxa de desconto e o consu.o estará decli-
nando. Quando há certeza absoluta na d~.ensão do estoque e o te.-
po de exaustão é indeterMinado, a utilidade .arginal precisa es-
tar crescendo à taxa de desconto.
Dessa forMa, o proble.a da incerteza na dt.ensão do
recurso pode ser tratado satisfatoria.ente, se as "in.fo,··.a~õec;11
disponíveis sobre o nível de recurso não estivereM Mudando. de
for.a drástica, ao longo do te.po.
A CACA COHO ATIVIDADE ECONOHICA
Antes da institui~ão do Decreto-Lei 5.197, de 3 de ja-
neiro de 1967, conhecida co.o a Lei da Fauna, a ca~a era conside-
rada u.a atividade legal.
O seringueiro e o castanheiro, aléM de sua atividade
extra~iva tinhaM taMbéM na ca~a u.a fonte de renda COM o COMércio
de peles. SaMuel BenchiMol afir.ou que só no ano de 1963 foram
co.ercializadas 2.044 peles de ariranha; 15.757 de on~as e gatos
do .ato; 288.465 de caititus e queixadas; 100.400 de capiva,-as;
176.219 de jacarés, considerados alar.antes, tendo e. vista o es-
pa,o de apenas u. ano (Hagalhães 19Se).
Segundo Guerra (1980), os jacarés fora. quase que ex-
ter.inados eM Harajó e no Pantanal .ato-grossense para a produ~ão
de peles, tendo o Brasil atendido, até 1969, mais da .etade da
de.anda do .ercado internacional de peles de jacaré, para a con-
fec~ão de bolsas e outros artefatos do gênero.
A seguir, procura-se explicitar a natureza teórica da
caça co.o atividade econô.ica.
Pressupõe-se que os recursos de ca~a seja. ho.ogêneos
no contexto global, apresentando dota~ão finita de estoque. Há
u.a tecnologia de caça COM retornos constantes de escala e i.u-
tável no te.po e a inexistência de substitutos potenciais. Poste-
riorMente, algu.as dessas sUPosi,ões são relaxadas, ao longo do
texto, para sintetizar .elhor as condi~ões do .undo real.
Nesse cenário de concorrência perfeita, independente-
Mente da a~ão hUMana, o recurso de ca~a co.o recurso natural re-
novável é deter.inado pela lei de cresciMento (Clark 1976):
dx/dt = Fex, t, u (t)}. (1)
A expressão (1), denominada equa~ão estado, descreve a
evolu~ão do estoque de recurso em que x=x(t), a variável estado,
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mostra a quantidade mínima além da qual a regeneração é conside-
rada i.possível até a quantidade máxima do recurso per.itido pela
natureza, com dada variável de controle, u=u(t), que faz parte de
u. conjunto fechado e convexo, u E U. As outras variáveis, F{x,
t, u(t)}, representam a taxa de cresci.ento natural do recurso
ca~a. E um valor positivo no intervalo xe e xS' E.pirica.ente,
essas funç:ões tê. sido determinadas "ad-hoc", atendendo a diver-
sas situaç:ões específicas. Onde,
O~t~Tj e
x(O>=xe
mostra a condiç:~o inicial, que é instável, e em que a regenera~~o
do recurso é considerada i.possível. Assi.,
x(T>=xs
representa a quantidade máxima do recurso de caç:a permitido pela
natureza co.o atributo ecológico do ambiente denominado capacida-
de de suporte. Refere-se ao número de indivíduos da espécie que















FIG. 7. Funç:ão logística de cresci.ento dos recursos naturais re-
nováveis.
A quantidade xm' o recurso cresce à sua taxa .áxi.a,
coincidindo com a taxa máxima de caça que pode ser .antida inde-
finidàmente. Apesar do atributo da possibilidade de recuperaç:~o,
os recursos naturais renováveis são considerados depredáveis,
quando não é possível a sua recomposiç:ão de UII horizonte de pla-
nejamento (Anderson 1972).
A função da extração define a prod~ç:~o dependente do
esforço, do nível de recursos e da tecnologia, pela aç:~o predati-
tiva do homem. Segundo Peterson & Fischer (1977), essa extraç:~o
difere de outros processos produtivos, u.a vez que a produç:ão de
um período influi na produção do próximo período pela .udança no
estoque remanescente.
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Obt6.-.e, entio~ a fun~io de ca~a
H(E, x , t), (2)
O s H.:;; Hmáx
Ut =[0, HmáxJ,
••ndo qu. E representa a quantidade de insu.o K e Li t entra na
fun~io para per.itir o progresso técnico, sendo
Hx e HEx> O!
pois o maior estoque disponível permite a .aior ca~a para o dado
E e HE > O e H EE < O ,




FIG. 8. Interdependência entre nível de estoque e esfor~o de
c ac a .
No processo de extrativis.o ani.al. argu.enta-se ser
possível a ca~a de deterMinado ani.al, se. prejudicar os de.ais
recursos. Burt & Cu••ings (1977) alertara. para o fato de que is-
so ne. se.pre é possível, acontecendo situações e. que u. recurso
econo.icamente .enos valorizado é desperdiçado ou, quando há re-
lac;õessi.bióticas, provocando a extinção conjunta dos recursos.
A vegetação e a fauna criara. u•• utualis.o insepará-
vels u.a não pode existir seM a outra. Essa dependência .útua é
essencial para o equilíbrio da floresta aMazônica. Muitas plantas
são polinizadas e disse.inadas por ani.ais, e esse relaciona.ento
é específico e. cada espécie. Há várias se.entes que ja.ais ger-
minaria. se nio fosse. co.idas e não passasse. pelo trato'intes-
tinal de u. deterMinado ani.al.
AlgUMas árvores a.az8nicas sio protegidas pelos ani-
mais, se não fosse isso seria. rapida.ente exter.inadas pelas
pragas. Além do mais, a fauna é essencial para a .anutençio dos
ciclos de nutrição, tão precários no ecossiste.a a.azônico.
Dessa forMa. a exclusão da parte da fauna, a própria
vegetação pode co.eçar a mudar. pela ausência de ani.ais di~per-
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sores de se.entes. polinizadores ou outros fatores. Co.o colorá-
rio. a recuperação de áreas alteradas deve-se enfatizar ta.bé. as
condições adequadas para a reprodução dos recursos faunísticos.
O fato da corrente de extração levar a au.entos nos
custos de extração pela diMinuição dos estoques indica Motivação
para encontrar novas reservas produtivas para substituir as ~nti-
gas (Devarajan & Fischer 1982). Ressalta-se que a exploração é um
processo incerto. cuja relação entre insu.os e produtos é esto-
cástica.
Considerando o crescimento equilibrado e o custo de ex-
tra~ão constante. tem-se a expressão p(t)/p(t)=r, que é conhecida
co.o a regra de Hotelling. Essa expressão'estabelece que o preço
real de u. recurso natural não renovável precisa crescer à taxa
de desconto em regi.e de livre concorrência. para que o valor
presente de uma unidade extraída seja igual e. todos os períodos.
Por outro lado, se a tecnologia não é constante, então
a regra de Hotelling para eficiência precisa ser modificada le-
vando em conta as diferenças de custo no te.po. Esta regra não
garante a eficiência, eMbora seja condição necessária. mas não
suficiente.
Supondo o custo de extração uma função crescente, à .e-
dida que os ani.ais silvestres de maior acessibilidade são ca~a-
dos. pode.-se obter duas situações distintas quanto aos preços e
extração dos recursos (Clark 1973).
1. Quando, a partir de determinada quantidade caçada, o
preço torna-se menor que o custo da caça, e a extinção não será
viável.
Duas possibilidades distintas podem ser analisadas
~uanto aos extremos do valor da t~xa de desconto (r):
- r=O corresponde também à situação de maximização da renda eco-
nô.ica com maior fluxo possível de conservação, onde a quantidade
caçada será bem pequena. Para os caçadores não há incentivo de
extrair o recurso natural e tentar capitalizar a taxa de desconto
nula, u.a vez que os benefícios futuros não serão descontados;
- r=oo, a tendência do caçador é tentar caçar a porção lucrativa
do recurso natural, até que o custo iguale ao preço. O efeito da
taxa de desconto infinita é simples.ente levar a zero o válor
descontado dos benefícios futuros, fazendo COM que os recursos
naturais passem a ser considerados co.o de propriedade co.um.
Nessas condições, os indivíduos não tim nenhu.a segurança de não
serem tais recursos caçados por outros indivíduos.
nessa forma, a maximização da renda ocorre .ate.atica-
mente nos dois casos extremos da taxa de desconto decorrente da
maxi.ização do valor presente. O mes.o acontece com a dissipa~ão
da renda, quando a fir.a está tendo lucro além do normal. Novos
caçadores sio atraídos para a c~ça, aumentando o esforço, isto
é, admitindo, como Gordon (1954), que os recursos sejam de livre
acesso.
2. Quando o preço do produto caçado é sempre superior
ao custo de caça, a extinção do recurso é viável.
Co.o na situação anterior, o caso em que r=O correspon-
de também a situação de maximização, em que o recurso é manejado
para obter a renda sustentada. Observa-se contudo, que a renda
pode ser dissipada nio somente para a taxa de desconto infinita,
mas também para qualquer valor da taxa de desconto suficlente.en-
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t. alta co.o r.sultado d.corr.nt. da .a~1.izaclo do valor pr•••n-
t•.
As i.plicacões práticasdess •• r••ultado•• io o. dif.-
r.nte. valores assu.idos pela taxa de desconto que pod.. indicar
o grau de .anejo dos recursos naturais. Baixa. taxa. d. d••~onta.
indica. extracão de recursos naturais que s. aproxi.a da capaci-
dade de suporte, e altas taxas de desconto para as condica.s d.
livre acesso. Tais observacões refere.-se ao lado da of.rta do
recurso natural.
Quanto à de.anda, e. condicões co.petitivas, o fluxo d.
consu.o coincide co. o óti.o social. Considerando apenas a t.x~
de desconto, quanto .aior este valor, .aiór será a prop.nsão para
adiar o consu.o presente e au.entar o nível de poupança.
Segundo WeinsteLn & Zeckhauser (1975), a incerteza na
de.anda não te. nenhu.a i.plicacão, se os extratores do recurso
natural fore. indiferentes ao risco, u.a vez que os preco. au-
.entarão a taxa de desconto, resultando na oti.ização dos exce-
dentes do produtor e do consu.idor. Se os cacadores são av•••os
ao risco e a sociedade indiferenteJ se os précos crescer••• ais
que a taxa de desconto; haverá subconservacão do rec~rso natural.
O inverso ocorrerá, se os precos crescere•• enos que a taxa de
desconto, resultando na conservação do recurso natural.
Segundo Gould (1972), a extincão total do recurso pela
extracão co.ercial co. a presente tecnologia concorda co. a
teoria. E. ter.os e.píricos, essa proposicão t~órica não te.
sentido prático para deter.inados tipos de recursos, u.a vez que
a extracão tornar-se-ia bastante difícil, dada a rarefacão do re-
curso, o que levaria ao abandono co.ercial da caca. E. ter.os
prátic~s é difícil i.aginar que u.a baleeira vá à taça do últi.o
casal de baleias co. fi. estrita.ente econô.ico.
Sucede que, encerrado o ciclo econô.ico da caça. os
danos causados no processo de regeneração e da .udança do .eio
a.biente são acrescidos da pressão do au.ento populacional, da
expansão da frqnteira agrícola, de outras alternativas econa.icas
e de obras de infra-estrutura, que leva. ao desapareci.ento das
espécies ani.ais restantes ou ao consu.o de sobrevivência. Deste
consu.o ou o puro espírito depredativo justifica. a pesca do 'úl-
ti.o pirarucu, independente do seu custo econô.ico (Ho••a 1985).
E. geral, altas taxas de desconto tê. efeito de causar
super'extração biológica do recurso natural, quando esse é co••r-
cial.ente, viável. No caso da extração florestal, taxas de des-
conto aci.ade 5X, confor.e observações e.pfricas, torna. o .ane-
jo i.praticável, pois o potencial da taxa de cresci.ento do re-
curso natural é inferior ao da taxa de desconto (Clark 1976).
Na A.azônia, o espaço para o conflito entre os interes-
ses do indivíduo e da sociedade no tocante a recursos naturais é
bastante a.plo. As baixas taxas de desconto tê. levado à adocão
de projetos de investi.entos econo.ica.ente inviáveis e à sua
continuação .es.o quando o retorno é baixo. As verdadeiras taxas
de desconto usadas e. cálculos·econô.icos na Â.azônia são indubi-
tavel.ente .enores do que o custo de oportunidade de capital, es-
pecial.ente no caso dos projetos de pecuária bovina subsidiados
(Fearnside 1989). As conseqUências para os recursos fauhísticos
na depredação dos ecossistemas é inevitável.
Quanto ao aUMento de preços, este teorica.ente teria o
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mes.o efeito de uma redu~ão na taxa de desconto, i~plicando na
manuten~ão do nível de estoque e levando a extrair, menos inten-
sivamente, no presente, a fim de deixar para extrair no futuro.
Na discussão anterior, presu.e-se que a extração
tenha-se processado de maneira competitiva, co. o extrator se. o
controle total do recurso existente. S.ith (1968) alegou que não
se pode negligenciar aspectos decorrentes das externalidades da
di.ensão do estoque conhecido e das referentes ao número de con-
correntes que refletem na estrutura de custos. Na produ~ão extra-
tiva vegetal, a posse da propriedade e a organiza~ão administra-
tiva nos seringais e castanhais, como as "coLocac ões " e .iestra-
das", representam meios para eliminar essas externalidades, visí-
veis no caso da pesca, cujo domínio é de propriedade co.um.
A incapacidade do setor extrativo em atender ao cresci-
mento da demanda levou a substituição de matérias-primas de ori-
ge. animal por outras produzidas pela indústria quí.ica ou de
outros substitutos de origem vegetal (Homma 1989b).
O limite do estoque de recursos faunísticos e a incapa-
cidade de regenera~ão adequada impossibilitam o atendimento do
crescimento do consu.o. Com isso, a elevação do nível de pre~os
passa a estimular o desenvolvimento de substitutos sintéticos e o
processo de do.estica~ão de espécies faunísticos de interesse
econ8mico. O primeiro caso, desenvolvimento de produtos sintéti-
cos notadamente para produtos não-alimentares, privilégio dos
países tecnologicamente mais avan~ados, teve efeito de quebrar o
monopólio e o domínio geográfico de certos recursos faunísticos.
A substitui~ão da matéria-prima de origem animal pelo
produto sintético, como é o caso de couros, peles e fibras sinté-
~icas ' pode decorrer de três causas básicas: aumento do custo do
recurso natural, considerando seu esgotamento ou proibi~ão; redu-
~ão no custo de produ~ão do substituto, decorrente do aprimora-
mento tecnológico, e a incapacidade do setor extrativo em atender
a crescente demanda do produto considerado. Um exemplo dessa
substitui~ão constitui a fabrica~ão do couro sintético, com pre-
~os dez vezes inferiores ao equivalente em couro de boi (Araripe
1991) .
A CAÇA COMO ATIVIDADE ILEGAL
Entre os animais silvestres, alguns s~o mais procura-
dos, seja a carne para alimentação, sejam as peles e couros para
fins co.erciais. A partir da vigência do Decreto-Lei 5.197, de 3/
01/67, foi proibida a matança de animais silvestres para fins co-
merciais, bem como sua industrialização e exportação. Pbr essa
lei, todos os recursos naturais de origem animaL juridicamente
são de exclusividade do Estado, independentemente da propriedade
da terra onde se originaram.
O comércio ativo de animais silvestres, ainda vigente
24 anos depois de promulgada essa lei, mostra que além da defici-
ência da fiscaliza~ão, tanto os ofertadores (ca~adores, inter.e-
diários e vendedores) como os compradores interessados tê. nessa
atividade a fonte de sobrevivência e de lucro, (Animais .. 1991>.
Baseado no principio conservacionista e de preserva~ão
"
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das espécies, e, para evitar abusos que vinha. sendo co••tidos
pelo prag.atis.o irresponsável, a referida lei radicalizou a pro-
ble.ática preservacionista da vida selvase. co. a proibi~io da
ca~a, a nio ser para fins de subsistência, .as .e••o assi. negan~
do a co.ercializa~io do respectivo couro (Benchi.ol 1977).
Nas áreas extrativistas da A.azônia. a ca~a constituia
atividade econô.ica co.ple.entar do extrator. que no eKercicio da
coleta dos produtos florestais. suple.entava a sua renda co. os
couros e peles obtidos de ani.ais silvestres e .elhorava a sua
dieta co. a carne obtida de algu.as espécies (Benchi.ol 1977).
A Lei 5.197 foi editada. não apenas por .otivos de or-
de. ecológica •• as ta.bé•• para atender aó cla.or universal. pre-
valecente no principio da década de setenta, pelas sociedades de
prote~ão dos ani.ais e preserva~ão da vida selvage. internacio-
nais.
Essa pressão levou a assinatura. e. Washington, e. 3 de
.ar~o de 1973 à Conven~ão sobre o Co.ércio Internacional de Espé-
cies A.ea~adas da Fauna e Flora Silvestre. ta.bé. cha.ada CITES
ou Conven~ão de Washington. que entrou e. vigor a 12 de julho de
1975 (Sand 1979) e conia co. 99 paises signatários. Alguns paises
co.o a Africa do Sul. Botsuana e o Zi.bábue. que tê. transftir.ado
os elefantes co.o se fosse. ani.ais de u.a fazenda, recusara. a
subscrever a proibi~ão da CITES (Ada.s 1990 e Os Bichos ... 1990).
A Africa do Sul .anté., co. sucesso u.a popula~ão de
oito .il elefantes, e. reservas be. dirigidas e vigiadas, co.o
o Parque Nacional do Kruger. Os guardas da reserva separa. anual-
.ente 600 elefantes para abate, a fi. de .anter o equilíbrio
entre as .anadas e a terra de que dispõe•. Só o Zi.bábue te. 42
~l eléfantés e. suas savanas. A .aneira de salvar esses ani.ais
de extin~ão é torná-Ios tão valiosos e úteis para as popula~ões
que os cerca. de perto, de .odo que eles seja. seus vigilantett e
não seus exter.inadores (Os Bichos ... 1990).
A Conven~ão de Washington se propõe a tra~ar u.a linha
entre o tráfego ilegal e o .ercado ne9ro, por u. lado, e o co.ér-
cio legíti.o dos recursos naturais renováveis por outro. O nú.ero
de espécies ani.ais a.paradas pela CITES au.entou recente.ente
para .ais de 2.000, desde baleias até .ariposas. A lista incYuiu
ta.bé•• ilhares de espécies de plantas selvagens.
A situa~ão e. que se encontra. as espécies da fauna
.undial sob a.ea~a de exter.inio pode ser verificada e analittada
no "Red Data Book". Trata-se da publica~ão elaborada por especia-
listas do "Survival Service Co••ission", subdivisão técnica da
IUCN - International Union for Conservation of Nature and Natural
Resources, constituindo resenha dinâmica, que continua.ente atua-
liza os cadastros especificos à .edida que são obtidos novos in-
for.es. Qu~ndo estão incluidos nas folhas v~r.elhas significa.
espécies a.ea~adas com perigo i.ediato de extin~ão; folhas.a.are-
las co.o vulneráveis; folhas brancas, significando espécies ra-
ras, co. escassa popula~ão que no presente não estão ne. a.e~~a-
das ne. vulneráveis; folhas verdes co.o espécies fora de perigo e
folhas cinzentas, espécies co. situa~ão indeter.inada.
Atendendo as reco.enda~ões da CITES. o governo brasi-
leiro instituiu a Portaria 3.481 do IBDF, publicada no Di.ário
Oficial de 31/05/1973, que relacionava. 86 os ani.ais proibidos
de ca~a, dada a sua categoria de extin~ão. Esse nú.ero saltou pa-
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ra 207 e. 1989 (Portaria IBAHA 1.522, de 19/12/1989), a despeito
de todo o conheci.ento científico gerado no desenvolvi.ento da
pesquisa sobre a fauna (Instituto ... 1991 e Subsídios ... 1991).
Até 1974, a prática da caçada era feita de .aneira de-
sordenada e cri.inosa, e. que os .ateiros, na ganância de obter
.ais dinheiro, não se preocupava. e. aproveitar a carne dos ani-
.ais abatidos ou poupar as fê.eas. Ao contrário, na ocasião da
procriação ~ que os ani.ais se tornava•• ais facil.ente capturá-
veis. Dessa .aneira, certas esp~cies co.o o peixe-boi e as tar'ta-
rugas, entre outras, fora. quase dizi.adas (SUDAM; BRASIL ...
1976) .
A procura das esp~cies se dá e. função do .ercado
co.prador, onde o preço da pele ou do ani.al deter.ina a sua ca-
çada. As esp~cies .ais procuradas da região a.azônica, at~ 1972
era.: onça, .aracaJa, jaguatirica, caititu, queixada, lontra,
ariranha, veado, capivara, jacuraru, jacar~ e aves carnívoras.
Oficial.ente está total.ente proibida e. Hong Kong a
venda de chifres de rinocerontes, por~. se encontra. i venda por
US$ 600 dólares a.ericanos a onça. U. chifre inteiro que pese 40
onças pode custar US$ 24 .il dólares a.ericanos. E precisa.ente a
fir.eza da de.anda a esses preços que condena o rinoceronte à ex-
tinção (Encarnizada ... 1982). Esti.a-se que e. Hong Kong (HK) em
1980, o co.~rcio da fauna silvestre - .arfi., peles e couros de
crocodilos - subiu para 250 .ilhões de dólares HK e de ani.ais
vivos a 25.346.310 dólares HK.
A B~lgica constituía outro i.portante centro de co.~r-
cio .undial de .arfim. Esti.a-se que 500t de .arfi. ao ano cor-
respondente a 4.000 presas de elefante africano era. co.erciali-
Z\das naquele país (Una Victoria ... 1982).
Se u. indivíduo está disposto a pagar "qualquer pre.ço"
por deter.inado produto de orige. ani.al, a curva de de.anda des-
se indivíduo é representada pela linha dd, na quantidade Q1. A
elasticidade-preço da demanda ~ igual a zero. Evidente.ente,
quanto mais recursos são utilizados para proibir a caça,'.aior o
pre~o implícito para o co.prador (Fig. 9).
Como exemplos de extin~ão de ani.ais selvagens .otiva-
dos por esse tipo de de.anda podem ser .encionados o caso do ti-
gre-da-lndia (Pa.n.:thvz.a.ügW), cuja pele curtida pode render no
.ercado negro estrangeiro, o equivalente a dez .il dólares; a su-
perstição quanto às propriedades mágicas do chifre do rinoceronte
(Rfún.oc.eJl.o-6 uYÚc.oJtYÚ!», faz com que seu pó seja vendido no .ercado
negro o equivalente a dez doláres a gra.a; as presas de .arfi.
dos .achos do elefante indiano (Elepha..ó maximU-ó) de ta.anho médio
pode render de cinco a dez mil dólares - o equivalente ao que u.
ca.ponês indiano ganha e. dez anos de trabalho <Walters 1986).
Segundo Espinoza .(1990) essa lucratividade faz co. que o agricul-
tor deixe de cultivar para caçar.
Outrora em n~.ero de .ilhões, os elefantes ficara. re-
duzidos a menos de 600.000 na Africa. Só e. 1989, ca~adores
furtivos chacinaram cerca de 100.000 deles <Adams 1990). De 1977
a 1987, a Africa Oriental perdeu 78% de seus elefantes e. áreas
desprotegidas e 51% em áreas protegidas. A Rep~blica Centro-
Africana, o Sudão, a Somália, o Tchade e a Zâmbia sofreram baixas
de .ais de dois terços desses animais.
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Segundo Cohn (1990) o au.ento da prosperidade .undial e
a inflação cresceu a de.anda para .arfi•• cujo preço alcançou US$
114.00/libra no Extre.o Oriente e. 1989•• ais de nove vezes d.sde
1970. U. ca.ponês africano que pode ganhar no .áxi.o 20 doláres
por .ês. se ele conseguir trabalho. pode ganhar seis doláres por
libra ~endendo presas de elefante. Os artesãos japoneses e de
Hong Kong estão na ponta da linha do co.ércio. co.prando 90% do
.arfi. do .undo a 200 doláres o quilo (Ada.s 1990).
Dessa for.a. as presas dos elefantes que representa•
•ecanis.os de defesa tornara.-se .otivo de fraqueza. face 05 al-
tos preços atingidos pelo .arfi. (Globo Repórter. 3 abro 1990).
U.a presa de 10.5kg atinge a cifra de 2.500 dólares no .ercado
negro. O co.ércio ilegal de chifres de rinocerontes chega a
atingir 15.000 dólares por quilo. Mes.o que so.ente u.a frac;ãodo
dinheiro chegue ao bolso do caçador furtivo. a facilidade de
aquisic;ão de ar.as de guerra e a incapacidade dos servic;os da lei
para cobrir a vastidão da zona afetada. tê. convertido a caça
furtiva e. negócio relativa.ente seguro e proveitoso (Nuevas...
1981) .
Coi.bra Filho (1972). citado por Goodland & Ir_in
(1975) calculou e. 30.000 os .acacos vivos exportados anual.ente
da A.azônia brasileira. .uitos deles ainda filhotes. o que
acarreta ta.bé. a .orte de suas .ães. Esse co.ércio destina-s.
para fins de pesquisas científicas e co.o ani.ais de esti.ac;ão,
te. o grave fato de concentrar-se nu. grupo específico. Os .aca-
cos não são .uito resistentes fisica.ente, de .odo que após a
captura •• ais de 50X deles .0rFe. antes de sere. vendidos. Bolog-
nase (1986> afir.ou que a Europa e os Estados Unidos paga. cerca
de 80 dólares por u. ex••plar de .acaco sag«i.
Segundo Toledo 1989>, u. papagaio vendido
ao inter.ediário, por u.a quantia insignificante, é
2S dólares ao exportador clandestino; e esse vende a
pelo caçador
repassado a
ave a u. i.-
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portador de Hia.i por 100 dólares. O segundo inter.ediário entre-
ga na loja a 1.000 dólares - valor que dobra para o consu.idor
final.
Se de fato a curva de de.anda de determinado produto
ani.al é dd e a quantidade de.andada Q1, independente.ente do
pre~o i.plicito cobrado (Hiller 1981) sugere-se pro.over u.a al-
tera~ão de estilo, levando a curva de de.anda para a esquerda
(Fig. 9). E. certo sentido, é o que está ocorrendo co. os .ovi-
mentos ecológicos que procuram agredir as pessoas que esteja.
usando casacos de pele (Te.porada ... 1990) ou soltar as cobaias
de laboratório.
Outra situa~ão está relacionada·co. o .ercado negro e.
que as sanções são impostas apenas sobre os fornecedores. Supõe-
-se que os que de.anda. não tenha. risco quando se engaja. e. ne-
gociação do .ercado negro e que ta.bé. não tenha. riscos .orais.
A curva de oferta SS passa a ser SCSB (Hiller 1981). Sofre u.arota~ão na intersecção de Pmãxcom a curva de oferta original.
Isso acontece porque as fir.as que se engaja. e. negocia~ões ile-
gais do .ercado negro incorrem e. custos .ais altos e precisa.
ser co.pensados. A intersecção da curva de oferta do .ercado ne-
gro co. a curva de de.anda DD ocorre e. ~. A quantidade ofereci-
da e de.andada no .ercado negro será QB' aquele preço (Fig. 10).
A quei.a de couros e peles de ani.ais silvestres pelo
IBAHA, apesar de ser u.a .edida discutível, te. por finalidade
restringir a oferta do produto.
Quando a penalidade é imposta apenas sobre os consu.i-
dores a curva de oferta continua a .es.a de antes do controle de
preços. A curva de de.anda do mercado negro é ~ DB. Isso signi-fica que a preços acima de ~, os consu.idores co.prarão cada
vez .enos no .ercado negro. Finalmente, ao preço P1, eles nãoco.prarão nada àquele preço. O preço do .ercado negro será PBJ a




















FIG. 11. O .ercado negro - penalidades i.postas apenas sobre os
consu.idores.
Nesse caso, supõe-se que os fornecedores não incorra.
e. penalidade legal ou .oral quando.se engaja. e. transa~ões. no
.ercado negro - vendendo o produto a pre~o .ais alto do que o le-
gal.ente~er.itido.
Quando o .ercado negro não é total ou parcial.ente su-
pri.ido pelo governo, são ta.bé. obtidos ganhos decorrentes da
troca voluntária entre os consu.idores. Entretanto, o consu.idor
~ncorre e. penalidade legal e/ou .oral quando co.pra nesse .ar-
cado.
A identifica~ão cri.inal de u.a organizadora de desfile
de roupa e adere~os de couro de cobra na Praia de Torres, no li-
toral.norte do Rio Grande do Sul, co. o confisco do .aterial,
.ostra u. exe.plo de atua~ãà'-apenas no lado dos consu.idores
(Harcha~d 1990). A conscientiza~ão do consu.idor, te. portanto,
grande for~a no controle da de.anda de produtos provenientes da
cac;ailegal.
Quando co.bina.~se a possibilidade de penaiidades tanto
legais quanto .orais, sobre o lado da de.anda e sobre o lado da
oferta, c,hega-seà si t.uacão apresentada na Fig. 12.
Co.o as penalidades legais .relativas e as san~ões .0-
rais são geral.ente piores sobre os vendedores do que os co.pra-
dores, a SS roda .ais para oeste do que DD. Esse procedi.ento te.
se verificado na repressão ao tráfico e ao consu.o de tóxicos.
Benchi.ol (1977) defendeu a refor.ula~ão do Decreto-Lei
5.197/67 alegando que todo recurso natural renovável possui indi-
ce de desfrute óti.o, que assegura tanto a sobrevivência e reno-
vac;ãoda espécie, co.o per.ite a sua utiliza~ão hu.ana e 'social
que dele depende para a .anutenc;ãoe be.-estar.
Benchi.ol (1977) ta.bé. defendeu a possibilidade de
aplicar o critério de desfrute para as .anadas de ani.ais silves-
tres, dos cardu.es de peixes, quelônios, entre outros. Afir.ou
ainda que apesar da ausência ou i.possibilidade de se realizar u.
inventário ani.41l na A.azônia não seria exagero avaliar a exis-
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tincia da densidade zoológica de 2,5 cabe~as por 100ha de flores-
ta.
s
FIG. 12. O .ercado negro - san~ões i.postas tanto sobre os forne-
necedores quanto sobre osconsu.idores.
A fauna brasileira apresenta alta diversidade e baixa
densidade, propiciando apenas a ca~a artesanal, ao contrário do
continente africano, onde se encontram manadas de .a.íferos sel-
~agen~. Apesar da floresta a.azônica ser .ais rica e. diversi-
dade de animais que a Africa ou Asia (1), não so.ente e. espécie,
.as ta.bém quanto ao porte dos exe.plares, te. contribui~ão muito
i.portante para a ali.enta~ão das popula~ões interioranas e, ain-
da, em caráter ilegal das vendas de peles de certos animais que
tê. valor co.ercial.
Lutzenberger (1987) achou i.portante o uso econô.ico de
ani.ais silvestres co.o condi~ão para a sua conserva~ão e preser-
va~ão. Sua opinião é que deve ser per.itida a co.ercializa~ão,
por exemplo, da carne e pele de capivara ou couro do jacaré pelo
fazendeiro do Pantanal, em vez de continuar matando .ilhares COM
iscas de arsênico. O uso econômico dos ani.ais silvestres induzi-
rá a sua preserva~ã9 e conserva~ão, co.o acontece COM o boi para
consu.o hUMano ou COM o cavalo para o trabalho e recrea~ão. O
ecoturis.o é outra possibilidade que está sendo estudada.
E. 1989, o Quinia atraiu 700 .il turistas de todo o
mundo que levaram 400 .ilhões de doláres e. divisas, ultrapassan-
do as vendas COM café naquele país. Dessa forma, cada u. dos 20
mil elefantes rendeu 20 mil doláres, valor superior se fosse con-
seguida eM terMOS de MarfiM (Os Bichos ... 1990).
(1) A pobreza eM espécies de mamíferos de grande porte na Amazô-
nia está supostamente associada principal.ente à disponibili-
dade de cálcio. (Comunicação feita pelo Dr. Paulo de Tarso
Alvin, e. 1990, ao autor deste trabalho).
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Co. base nessa crenç:a, a "caç:a ecológica" está sendo
defendida para perpetuar os ani.ais no a.biente selvage., caç:ando
apenas o excedente pQPulacional ou ani.ais velhos. No Brasil, no
Rio Grande do Sul onde a caç:a é regula.entada e no Paraná e. ca~
ráter isolado, esse conceito já ve. $endo testado.
A caç:a legalizada, contudo, te. sido .otivo de grandes
controvérsias, co.o aconteceu e. .aio de 1991, no .unicipio de
Alegrete, Rio Grande do Sul, onde, as espécies-alvo da caç:a sio
basica.ente .arrecas e .arrecões, ani.ais que se beneficia. de
vastas áreas de banhados e lagoas costeiras e que tê. u. padrão
reprodutivo que per.ite reposiç:ão razoavel.ente boa das popula-
ç:ões <Palazzo Junior 1991).
Enquanto os pro.otores públicos i.petrav~ •• andato pela
proibiç:io da caç:a, a .ais conhecida entidade ecológica a AGAPAN
(Associaç:io Gaúcha de Proteç:ão ao A.biente Natural) posicionava
contra essa proibiç:ão (Caç:a 1991a, 1991bi Gaúchos ... 1991).
Nos países desenvolvidos, o direito a .atar os ani-
mais, por esporte ou pesquisa, te. sido .uito i.portante para
per.itir o .anejo florestal, onde os caç:adores .ata.apenas o ex-
cesso de ani.ais, necessário para .anter o equilíbrio dessas po-
pulaç:ões, e. que a caç:a e a preservaç:ão não são consideradas
práticas excludentes <Hill 1991, Palazzo Junior 1991).
A exploraç:ão econô.ica, através de desfrute racional de
espécies silvestres te. sido adotada por alguns países, co.o é o
caso do Peru e de vários países africanos. Na parte seca do "pu-
na" peruano que co.preende 6,5 .ilhões de hectares de pastos na-
turais da .ontanha, cria-se 80X do gado do país.
As baixas te.peraturas faze. co. que as plantas cresç:a.
Resse~ locais so.ente quatro ou cinco .eses ao ano e durante pou-
cas horas úteis por dia, fazendo co. que o gado de orige. euro-
péia, alé. de render pouco nessas condiç:ões, resulta danos para
o .eio a.biente. Isso levou, e. 1965, à criaç:io da Reserva Nacio-
nal de Vicunã de Pa.pa Galeras. Assi., se e. 1500, era calculado
que havia. dois .ilhões de vicunis,e. 1957, o censo indicou a
existência de 250 .il, enquanto, e. 1967, so.ava. apenas dez .il.
Co. a i.plantaç:ão desse criatório, e. bases naturais, e. 1982 os
ani.ais chegava. a 20.893 cabeç:as (Al.eyra 1987).
Padoch et aI. (1988) relatara. a i.portância dos produ-
tos dos ani.ais silvestres pelos .oradores de Ta.shiyacu, vila
localizada a 30 quilô.etros ao sul de Iquitos. Os produtos ani-
.ais, principal.ente carne e peles vendidos aos co.erciantes de
lquitos atinge. 9% de sua renda anual, co. variaç:ão até 86X.
Até o advento da Lei da Fauna e. 1967, a caç:a para pro-
duç:ão de peles e couros de ani.ais silvestres constituía i.por-
tante atividade econô.ica. Por se tratar de atividade ilegal a
, partir desse ano, as estatísticas relacionadas à produç:io de pe-
" les e couros, be. co.o as e)(portac;:ões, deixara. de ser co.putad ••
a partir de 1969 e 1970, respectiva.ente, o que prejudica a aná-
lise .ais profunda <Tabela 2).
A Tabela 3 .ostra o desperdício dessa atividade que in-
corria na .atanç:a daqueles ani.ais, cujo interesse prendia-se ex-
clusiva.ente no aproveita.ento do couro e da pele.
Batista (1976), citando Hedeiros (1972), afir.ou que
essa caç:a de exportaç:ão no Estado do Acre concentrava-se nos rios
laco <.unicípio de Sena Hadureira), Envira <.unicipio de ~eijó)
c
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e Môa (.unicípio de Cruzeiro do Sul). Esses rios faze. parte da
bacia do Purus e do Juruá. A produ~io de couros e peles silves-
tres no período de 1961 a 1970 foi de 197.487 quilos e 403.449
quilos, respectiva.ente, ficando nos de.ais anos e. torno de
200.000 q""ilos.O valor dessa produçio e. doláres, foi crescente:
3~.97~ e. 1961 e 2.341.588 e. 1970.
A di.ensio dessa .atança deve ter ultrapassádo a capaci-
dade de regeneraçio de várias espécies, o que provavel.ente deve
ter levado ao desapareci.ento e. áreas localizadas. Esti.a-se que
anual.ente, continua. sendo .ortos cerca de 500 .il jacarés no
Pantanal, na .ais evidente agressão à natureza, cujos couros são
contrabandeados para o Paraguai (Brasil... 1987). Alé. da eviden-
te agressão ecológica, a ação dos caçadores clandestinos, os
"coureiros" decorre. do detse.pregoe da ausência de outras alter-
nativas econô.icas.
. Segundo Batista (1976) houve procrastinaçio no cu.pri-
.ento da Lei da Fauna até 1970, quando cessou teorica.ente as
eKPorta~ões. Apesar daproibiçio, e. 1970 ainda fora. eKPortados
oito .ilhões de doláres de peles. Houve e.penho geral por parte
de inter.ediários, co.erciantes e eKPortadores junto ao Ministé-
rio da Agricultura, pela liberaçio dos estoques para eKPorta~ão,
o que foi conseguido no início de 1974. Apesar disso, o co.ércio
ilegal é que prevalece, notada.ente par~ o couro de jacaré·,no
Pantanal .ato-grossense. A dificuldade .aíor desse co.ércio ile-
gal est~ ~ eKistência de consu.idores que adquire. produtos uti-
lizando essa .atéria-pri.a, principal.ente dos países desenvolvi-
dos.
TABELA 2. EKPortaçio de peles de ani.ais silvestres, ofídios e
répteis pelo Brasil, e. toneladas.
Especi- A n o
ficação 1953 1954 19~5 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970
Anf_fs
silvestres
Caititu 264 167 98 139 167 258 250 249 299 305 305 251 361 470 431 469 487 443
Onça 6 3 10 5 16 13 2 5 17 22 28 37 19 8
Veado 280 364 279 186 209 237 459 245 451 304 398 329 381 403 452 419 504 465
Capivara 371 327 350 310 351 369 411 373 399 410 423 327 160
Queixada 159 306 412 225 95 118 138
Outros 327 335 373 375 495 466
Ofldios e
répteis
Cobra 30 52 33 32 32 59 42
Lagarto 57 45 61 52 78 41 70 58 80 71 15
Jacaré 116 158 75 76 42 35 43 36 63 82 76 56 66 94 115 78
Fonte: Anuário ... (1953-1971> .
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TABELA 3. Produdío de peles e couros de animais silvestres no Brasil e para algumas uni-
dades federativas (Unidade) .
Espécie A n o
1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969
Ariranha 4.929 3.971 4.979 6.228 5.496 6.099 4.367 4.594 4.674 5.305
Capivara 126.993 184.651 311.760 243.331 159.998 169.442 126.221 102.114 75.720 46.466
Amazonas 16.117 33.920 147.823 81.283 17 .988 20.052 21.665 20.234 7.890 6.054
Mato Grosso 92.336 126.669 132.899 122.777 114.891 122.920 81.861 61.701 53.115 21.992
Gato-do-mato 116.886 121.294 119.410 124.254 131.998 168.459 151.160 136.680 139.094 129.038
Maracajá 57.233 50.516 49.553 55.822 60.585 73.078 54.406 50.991 53.901 49.346
Pintado 59.653 70.778 69.857 68.432 71.413 95.381 96.754 85.689 85.193 79.692
w Porco-do-mato 344.771 403.331 468.092 510.382 535.611 574.637 670.007 687.825 629.153 776.864U'1
/
/ Queixada 91.954 110.715 143.222 159.329 141.791 160.344 176.816 183.968 172.438 275.770
Caititu 252.817 292.616 324.870 351.053 393.820 414.293 493.191 503.857 456.715 501.094
Veado 235.914 271.323 297.606 329.040 322.092 349.831 336.324 356.953 320.854 296.082
Acre 47.153 75.324 63.453 59.290 50.142 54.783 73.942 76.759 63.583 88.918
Amazonas 15.420 19.916 37.690 52.707 40.159 63.865 39.352 58.809 41.630 32.842
Maranhão 67.039 62.997 62.178 52.295 59.581 61.289 58.924 56.687 52.465 48.261
Jacaré 94.419 137.239 162.426 163.008 528.512 565.961 444.794 757.902 472.214 341.412
Amazonas 33.076 45.287 52.153 48.734 51.838 50.555 122.246 404.033 88.290 83.378
Pará 27.417 28.866 41.832 40.980 36.399 39.141 41.918 68.515 44.520 50.678
Mato Grosso 5.300 17.928 29.276 20.071 370.375 428.998 240.317 154.732 211.150 128.219
Lagarto 803.364 860.383 1.003.626 948.942 1.182.886 1.275.239 1.302.608 1.284.359 1.380.964 1.369.560
Fonte; Anuário ••• (1960-1970).
Goyareb (1990) afir.ou que apesar da proibi~ão de venda
de ani.ais silvestres o contrabando ainda é grande. Várias espé-
cies de borboletas, principalmente as do gênero Mo~pho são vendi-
das (.ortas e. envelopes) a US$50.00 no exterior. Os grandes be-
souros Scanabai.dae: e Cvr..a.mb-iudae. também são bastante valorizados.
Segundo dados publicados pelo World Resources 1988-1989, infor.a
que o Brasil exportou somente quatro primatas, três peles de ga-
tos, 16 papagaios e araras e 195 peles de répteis, indicando que
há subesti.a~ão dos dados e a presen~a de grande fluxo de contra-
bando (Goyareb 1990).
Outro aspecto quanto à depreda~ão dos recursos faunís-
ticos está relacionado à co.ercializa~ão de ani.ais silvestres e.
feiras. No Rio de Janeiro existem 72 pontos de co.ércio ilegal de
ani.ais, sendo o .ais fa.oso e tradicional a Feira de Caxias que
acontece todos os do.ingos (Casotti & Vieira 1991). Por outro la-
do, Carvalho (1985) classificou e. cinco categorias os co.ercian-
tes de Feira de Caxias, de acordo com as rela~ões co.erciais que
mantéM entre si, COM seus fornecedores e co.pradores:
- profissionais: aqueles que co.ercializa. direta.ente COM os
fornecedores e tê. se.pre grandes estoques;
- inter.ediários: aqueles que investem na co.pra de ani.ais de
lote, a.ansando-os e vendendo-os depois a pre~os .ais elevados;
- a.adores: são principal.ente crian~as e adolescentes que captu-
ra. aves e. locais próxi.os às suas residências e vê. vendê-Ias
na feira;
- ocasionais: são aqueles que, por proble.as financeiros, são
for~ados a vender suas aves;
- parasitas: jovens que ficam em pontos estratégicos co. la~os
~ par~capturarem algu.a ave que porventura escape das gaiolas e,
depois, vão negociá-Ia.
Segundo Carvalho (1985), a Feira de Caxias representa
apenas um dos nu.erosos terminais do tráfico de ani.ais
silvestres brasileiros. São conhecidas as "feiras de passarinho"
de quase todas as capitais brasileiras e algu.as cidades do
interior (Feira de Santana, Salvador, Haceió, Recife etc). E.
Belé., a Feira do Ver-o-Peso, constitui u. dos pontos e. que o
co.ércio de ani.ais silvestres é feita i.pune.ente, beM co.o nas
lojas de artesanatos regionais na venda de artigos de couro de
jacaré para turistas estrangeiros.
A re.essa de animais vivos para o exterior (psitacideos
e .ico-Ieões-dourados), o contrabando de couros de jacarés, la-
gartos, jibóias, ariranhas, lontras, cachorro-do-mato, ratões-do-
-banhado, on~as etc., e a entrega direta aos consu.idores (prin-
cipal.ente colecionadores e criadores), constitui u. co.ércio
clandestino bastante ativo.
Pode se depreender que enquanto o co.ércio de ani.ais
for rentável e houver pessoas dispostas a correr o risco de serem
presas por vender animais, é humanamente impossível acabar co. as
feiras de animais. Mesmo a existência de áreas protegidas, co.o a
Reserva Biológica de Po~o das Antas, onde abrigam 250 exe.plares
de .icos-leões-dourados, sob risco de extin~ão, em .enos de um






A DO"ESTICAC~O DE ANI"AIS SILVESTRES
Segundo Alho <1986a, 1986b) é preciso entender e dis-
tinguir co. fir.eza o .anej,ode ani.al do.~stico do .anejo da
fauna silv.stre. Enquanto os ani.ais silvestres for.a. parte ••-
sancial do ecossiste.a, COM eficiente adapta~ão quanto à utiliza-
ç:ão do habitat, e se. degradar o a.biente, a .aioria das princi-
pais espécies do.ésticas não foi escolhida por sua adapta~ão eco-
lógica, .as por satisfazer a de.anda tradicional de produtos bas-
tante estudados, cujas técnicas são do.inadas para a cria~ão ani-
.aI.
Hagnusson & Hariano (1986) considerara. que o .anejo da
vida selvage. na A.azônia pode ser efetuado e. três niveis. O
pri.eiro, a ca~a direta, custa pouco para i.plantar e traz bene-
fícios para os pobres do interior e para conserva~ão. No .o.ento,
é esse o siste.a co.u. na A.azônia, poré. é ilegal e difere .uito
dos .eios legais de ca~a de outros países, principal.ente pela
ausência do Governo no controle de ••rcado.
O segundo é o nível de .anejo eKtensivo, e. fazendas já
eKistentes, custa .ais para i.plantar e pode trazer benefícios
para e.presas de .édio e grande porte. E. alguns casos poderia
ajudar na conserva~ão de outras espécies não co.erciais da fauna
e na conservaç:ão do solo.
O terceiro nivel, é a do.estica~ão total, traz benefi-
cios principal.ente para as grandes e.presas particulares que po-
de. investir e. projetos co. retorno a longo prazo. No ~a.ento,
esse nivel é o que está sendo incentivado por alguns setores e é
~rováyel que, a longo prazo, resulte e. novas espécies do.~sti-
cadas. As espécies COM .aiores potenciais para eKPlora~ão nu. fu-
turo próKi.o são: jacaretinga (ClÚma.n CJtoc.ocühu», veado (Màza.ma.
.6p. ), capivara (HydJr.oc.ha.eJtu.6 hydJr.oc.ha.vvi.J.,), caititu (Ta.YM.61L :ta.ja.c.u) e
queiKada ou porcão (Ta.YM.61L pe~). As três últi.as tê. potencial
para .anejo intensivo, .as é provável que a ca~a direta ou .anejo
eKtensivo seja. as .aneiras .ais racionais para a eKPloraç:ão des-
sas espécies.
Hagnusson & Hariano (1986) listara. as vantagens e des-
vantagens dos ani.ais silvestres quanto à sua utiliza~ão. Entre
as vantagens os autores .encionara.:
os"ani.ais silvestres são auto-suficientes, di.inuindo à .edi-
da que au.enta o grau de do.estica~ão;
as espécies silvestres .uitas vezes usa. recursos não eKplora-
dos pelas espécies do.ésticas e por isso, perMiteM Maior pro-
duç:ãopor área;
a eKPlora~ão de espécies silvestres dá incentivo para o agri-
cultor deiKar áreas COM vegeta~ão nativa, ajudando na conser-
va~ão de outras espécies selvagens e, e. alguns casos, favore-
cendo a conserva~ão do solo.
Entre as desvantagens COM a utiliza~ão da fauna,
Hagnusson & Hariano (1986) .encionara.:
os .étodos de Manejo e Manuseio dos aniMais silvestres e trata-
Mentos de produtos são bastantes diferentes dos .étodos eMpre-
gados para aniMais dOMésticos;
é difícil controlar a qualidade dos produtos e, por isso, os
pre~os flutuarão. TaMbé. Muitos produtos atualMente podeM ter
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pre~os altos por sereM escassos ou porque a venda é proibida.
A extra~ão de produtos nUM sisteMa legal de explora~ão diMinui-
rá os preç:OSi
o Mercado legal de produtos de aniMais silvestres de espécies
nativas poderia servir de cobertura para a venda de ani.ais ti-
rados de áreas protegidas.
Goyareb (1990) destacou a i.portância de se proceder
pesquisas sobre a biologia e a reprodu~ão de espécies e. cativei-
ro. Dessa forMa, poderia contribuir para a do.estica~ão de espé-
cies bastante cobi~adas co.o aniMais de estiMa~ão e decora~ão.
Co.o exe.plo, pode-se Mencionar a fazenda de cria~ão de borbole-
tas, e. Popondetta, na costa norte de Papua Nova Guiné, co. sen-
síveis benefícios na conserva~ão dos recursos florestais e propi-
ciar lucros (Viet.eyer 19a8). La.enta que as pesquisas para .aior
aproveita.ento dessas potencialidades estão eM fase preli.inar e
longe de oferecer tecnologias para atingir esses objetivos.
Gil.ore (1987) afirMOU a necessidade de fazer distinç:io
entre ani.ais "do.esticados" e aniMais "selvagens a.ansados". Es-
ses últiMOS são, geralMente, espéCiMes isolados, capturados e.
estado selvageM - habitual.ente quando filhotes - e a.ansados co-
.0 bichos de esti.a~ão.
Contudo, essa condi~ão evolui para
ani.ais são capturados, deliberada.ente e.
estado selvageM, e .antidos para deterMinados
cos, co.o por exe.plo, o elefante.
Todos os aniMais selvagens a.ansados são utilizados,
até .es.o no sentido estético, co.o ani.ais de esti.a~ão. AssiM
sendo, o fator utiliza~ão não deve fazer parte da defini~ão tanto
de UM .ni.al do.esticado quanto de UM a.ansado. Qualquer ani.al
deliberada.ente capturado pelo ho.e. e .antido eM sua co.panhia é
utilizado de algu.a .aneira.
Gil.ore (1987) procurou ta.bé. diferenciar entre ani-
Mais "do.esticados" e "do.ésticos". Alguns desses tiM strictu
sensu, co.ensalidade COM o ho.e., tais co.o: a .osca do.é.stica,a
barata, o rato do.éstico, o pardal europeu, a cegonha européia, o
urubu etc., que ligara.-se "voluntaria.ente" - e, eM alguns ca-
sos, a despeito das oposi~ões - ao ser hu.ano e a seu do.icílio.
Alguns desses aniMais co.o ratos e baratas .ostrara.
gran~e capacidade de sobrevivência. Essas espécies tende. a ser
oportunistas inteligentes que aos olhos do ho.e. não passa. de
ani.ais nocivos. Normalmente, essas espécies são i.pedidas pelos
predadores e parasitos de se Multiplicare. e atingire. propor~ões
a.ea~adoras. No entanto, predadores e parasitos pode. ser sensí-
veis ta.béM às incursões hu.anas (Hyers 1987).
O ter.o "do.esticado" nunca deveria ser aplicado a esse
últi.o grupo de ani.ais, apesar de que a.bos os ter.os - "do.és-
tico" e "do.esticado" - possaM ser aplicados ao estabeleci••nto
deliberado e consciente pelo ho.e. de si.biontes (do.esticados).
Tanto u. ani.al do.esticado quanto o ho.e., tê. rela~ões interde-
pendentes necessárias e .utuaMênte benéficas - que se origina. d.
condi~ão de cOMensalidade (natural ou de outra natureza), desen-
volvendo-se posterior.ente e. u.a si.biose.
Essa si.biose não é, habitual.ente, obrigatóriaJ qual-
quer u. dos dois pode existir se. o outro. Entretanto, o ani.al.
sob essas condi~ões, reverte a UM estado selvage., o que iMPlica




usual.ente e. ligeira .udan~a de .orfologia; e o ho.e., se. seu
ani.al, .uda do ponto de vista cultural. r óbvio que algu.as co-
.unidades hu.anas não poderia. existir se. seus ani.ais do.esti-
cados, a exe.plo dos árabes, e. alguns locais, se. ca.elos e ca-
valos.
O ter.o do.estica~ão deveria portanto, ser aplicado à
espécie ani.al que preenchesse as seguintes condi~ões: 1) é inte-
grada na cultura hu.ana; 2) é .antida pela for~a sob controle
hu.ano para deter.inado propósito; 3) é dependente do ho.e., quer
voluntária ou involuntaria.ente, para sobrevivência sob essa con-
di~ão prévia; 4) geral.ente faz cruza.entos sob condi~ões artifi-\
ciais de controle hu.ano; 5) é geral.ente .odificado e. ra~as \(ou
variedades), através de cruza.entos seletivos pelo ho.e•.
Essa defini~ão i.plica diversos graus de do.estica~ão:
1) ani.ais ordinários ou alta.ente do.esticados - que preenche.
todas as condi~ões e encontra.-se, do ponto de vista ~eográfico,
a.pla.ente disse.inados; 2) ani.ais se.ido.esticados: os que pre-
enche., pelo .enos, as três condi~ões. Estes últi.os, tais co.o
ostras de p~rolas~ bichos-da-seda, abelhas de .el, "escargots",
rãs etc., ti. sido deno.inados dE:"cultivados".
São ta.bé. difíceis de definir as razões pelas quais
alguns ani.ais fora. do.esticados e. diversos graus. Esses .oti-
vos envolve., certa.ente, tanto fatores culturais co.o zoológi-
cos. Segundo Negret (1984) algu.as das seguintes razões pode••• r
i.portantes:
1) estí.ulo cultural (seja religioso, econô.ico ou estético), que
.anté. o propósito e o valor dessa a~ão e do ani.al. E•• ui-
tos casos, origina-se, provavel.ente, e. considera~ões está-
ve~ de popula~ões co. conheci.ento e experiência de plantas
cultivadas;
2) disposi~ão dócil e cal.a por parte do ani.al, que resulta e.
adapta~ão do confina.ento e não i.plica qualquer dificuldade
de cruza.entos;
3) instinto de brincar be. desenvolvido (nos .a.íferos);
4) o acaso (encontro do ani.al co. a cultura);
5) talvez u.a tendência à co.ensalidade ou a co.porta.ento sl.-
biótico do ani.al, que se .anifesta e.: a) algu. tipo de orga-
niza~ão social estratificada na natureza e na sujei~ão ao ho-
.e. no cativeiro; b) e/ou algu. nível de atra~ão e outros or-
ganis.os, especial.ente sob pressões naturais (fo.e, seca,
frio, inunda~ão, extin~ão etc.). De .odo geral, ani.ais e~aus-
tos ou subnor.ais são .ais facil.ente a.ansados do que os sau-
dáveis e robustos; c) e/ou algu. tipo de conexão "do.éstica"
co. o ho.e. que evolui, posterior.ente, para u.a rela~ão si.-
biótica do.esticada;
6) por vezes (fortuita.ente), u. plas.a plástico de genes - que
oferece .uitas co.bina~ões de genes e. varia~ões e .uta~ões
utilizável e. cruza.entos seletivos, resulta e. variedades di-
ferentes. Isso não obstante o fato, de ser .ais provável que a
.aioria das sele~ões seja fortuita, especial.ente nas culturas
.enos de~envolvidas.
Ao qué tudo indica, existem .uitos ani.ais selvagens
potencial.ente do.esticáveis; so.ente o acaso,/talvez, tenha i.-
pedido sua do.estica~ão. Por outro lado, quase todos os ~ni.ais
verdadeira.ente do.esticados tê. longa história. Na verdade pau-I '
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cas espécies fora. acrescentadas a essa categoria e. te.pos re-
centes. Assi•• deve. existir boas razões zoológicas - ou a ausên-
cia de deter.inados fatores, tanto zoológicos co.o culturais -
que i.pedira. e i.pedirão a do.esticação de tais for.as.
U. estudo de ani.ais aparente.ente do.esticáveis, do
ponto de vista cultural e biológico, poderia esclarecer os fato-
res favoráveis ou necessários à do.esticação de outros. Esse as-
pecto cultural, e. época recente, te. deter.inado co. que alguns
ani.ais ganhe. a si.patia do público no esforço de angariar fun-
dos para a preservação. E o que acontece por exe.plo, co. as ba-
leias, o urso panda. o elefante, o coala, entre outros. No Bra-
sil, esse esforço te. sido .ais eficaz no caso do .ico-leão-dou-
rado (Ola & D'Aulaire 1987).
O .edo é u. dos fatores preponderantes no co.porta.ento
(e na do.esticabilidade) de u. ani.al.Algu.as espécies nasce.
desprovidas dessa e.oção •• as a adquire•• ais tarde. no curso de
sua vida, especial.ente as for.as superiores, dentre as quals o
ho.e•. Os filhotes dessas espécies são .ais fáceis de a.ansar do
que espéci.es .ais velhos. Se. e.bargo, alguns ani.ais pode. ser
a.ansados na idade adulta, assi. co.o na i.atura (falcão, lontra
etc). Esse procedi.ento é .uito utilizado pelos do.adores e. ani-
.ais circenses. Existei obvia.ente •• uito a ser apreendido sobre
a do.esticação, .as ta.bé. suficiente variabilidade para prevenir
generalizações apressadas.
Negret (1984) procurou especificar algu.as teorias para
a do.esticação de ani.ais pelo ho.e•. Esse autor procurou co.pul-
sar cinco causas que deve. ter induzido a do.esticação de diver-
sos ani.ais. Assi.,
- si.~ose: relação entre duas ou .ais espécies, resultando e.
benefício .útuo. E possível que .anadas de cães selvagens co.e-
çaram a ali.entar-se de resíduos de ani.ais que acabava. de ser
.ortos por grupos hu.anos de caçadores. Os cães descobrira. a
vantage. de estare. cada vez .ais próxi.os dos caçadores. che-
gando até a protegê-los, atacando outros ani.ais que tentava.
se aproxi.ar.
consu.o de resíduos: essa relação deve ter iniciado quando al-
gu.as espécies de ani.ais se aproxi.ava. das casas dos grupos
hu.anos e consu.ia. os resíduos de ali.entos que havia. sido
abandonados, ou si.ples.ente roubava. as provisões.
- parasitis.o social: deve ter se desenvolvido e. função do inte-
resse que tivera. os cultivadores pri.itivos e. controlar de-
ter.inadas espécies que prejudicava. suas próprias reservas
ali.entícias ou cultivos. E o caso do gato co.o controle bioló-
gico de roedores, relação na qual o ho.e. não te. u.a partici-
pação direta•• as que favorece indireta.ente ao controlar os
roedores;
- parasitis.o verdadeiro: HcCabe & Ellis (1987) citara. co.o
exe.plo a relação existente entre as pessoas da tribo .asai do
Oriente da Africa, no Baixo Nilo e o gado bovino. Os .asai, re-
gular.ente, extrae. sangue dã veia jugular dos bovinos e usa•
•isturando-as co. leite ou legu.es, para cozinhar e utilizar
co.o ali.ento.
a.ansa.ento ou do.a: esta é u.a das relações .ais co.u. entre
os grupos hu.anos pri.itivos e atual.ente entre as populações
ca.pesinas e os animais. Geral.ente qualquer pessoa do ca.po
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que encontra UMa ninhada de patos, ou um veado jovem, a pri.ei-
ra reação é levar para casa e criar.
Ainda segundo Negret (1984) os ani.ais selvagens apre-
sentaM distinções quanto a facilidade de do.esticação. Alguns
ani.ais selvagens dificilMente serão dOMesticados, COMO a onça, o
tatu canastra, entre outros. Os aniMais que eraM passíveis de
do.esticação na sua grande Maioria já se incorporaraM ao ho.e.,
por razões econôMicas.
Outros autores, COMO CoiMbra Filho (1973), Nogueira Ne-
to (1973) e Leal (1973a, 1973b), acreditaram que, mesmo assiM, a
criação de grandes predadores tropicais eM cativeiro oferece ex-
celentes perspectivas econôMicas, principal.ente no que concerne'S for.as raras ou 'S Mais escassas, geralMente disputadas pelos
zoológicos de todo Mundo, atingindo preços estiMulantes no
Mer.cado internacional. Podem ser considerados valiosíssi.os os
exe.plares de grande taManho de Panth~ onca, beM co.o suas for.as
melinicas. alcançando Maior cotação os inteiraMente negros. Ou-
tros aniMais. co.o jararacas, urutus e cascavéis passaram a ter
seu interesse despertado para a sua criação e obtenção do veneno
para a fabricação da cola biológica e. escala industrial (Hay-
rink 1991).
As características favoráveis para a do.esticação pode.
ser especificadas a seguir ~onforMe Negret (1984):
1. Estrutura do grupo:
a) vive. e. grandes grupos sociais (rebanhos •• anadas);
b) apresenta estrutura hierárquica no grupo;
c) grupos de .achos e fê.eas afiliados.
2. Co.po~ta.ento sexual:
a) 'pro.r-scuidade sexual;
b) .achos dOMinantes sobre as fêMeas;
c) sinais sexuais caracterizados por .ovi.entos ou posturas.
3. Interações adulto-jovens:
a) apresentam período crítico no desenvolvimento das relações;
~'b) as -têMeas aceita. jovens de outras .ães depois do parto;
C'k jovens- de cresci.ento precoce. '
4. Co.porta.ento COM o ho.em:
a) vôo à curta distincia (aves);
b) pouca alteração ante a presença do homem ou Modifica~ões do
habitat.
5. Outras características do cOMPorta.ento:
a) onívoros (que co.e de tudo);
b) adaptáveis a diferentes condições a.bientais;
c) agilidade li.itada.
Dentre as características desfavoráveis, Negret (1984)
enu.erou as seguintes:
1. Estrutura do grupo:
a) grupos faMiliares;
b) estrutura territorial;




c) sinais sexuais de difícil percepção.
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3. Intera~ões adulto-jovens:
a) rela~ões estabelecidas co. base nas caracterist.icas da es-
pécieJ
b) os jovens são aceitos co. base e. caracteristicas .uitos
específicas.
4. Co.porta.ento co. o ho.e.:
a) .uito ariscos e vôo 10nginquoJ
b) facil.ente se altera•.
5. Outras características do co.porta.ento:
a) dietas .uito especiais;
b) habitat .uito específicos;
c) extre.a agilidade.
Apesar da do.estica~ão constituir avan~o no processo de
desenvolvi.ento da civiliza~ão hu.ana, o progresso ci~ntífico e
tecnológico te. contribuído para a substitui~ão de fun~ões ine-
rentes a diversos ani.ais do.esticados. Dessa for.a, o desenvol-
vi.ento dos .eios de transporte te. reduzido a i.portância dos
ani.ais de carga e .ontaria. O aperfei~oa.ento de tratores e i.-
ple.entos agrícolas ve. provocando a substitui~io quase integral
do trabalho ani.al nas atividades agrícolas.
Chonchol (1987) afir.ou qUE há nu.erosas razões para
dar .ais aten~ão aos pequenos ani.ais. O ta.anho pequeno prov'•
•uitas vezes de adapta~ão ao calor e aos rigores do .eio a.bien-
te. Ele ajuda ta.bé. o ani.al a sobreviver nas zonas áridas e nas
regiões onde a forrage. é li.itada. Por outro lado, as técnicas
necessárias para a cria~ão desses pequenos ani.ais se adquire•
•ais facil.ente do que as e.pregadas para o gado bovino ou ovino.
Dessa for.a Chonchol (1987) defendeu a cria~io de ani-
.ais do.ésticos de pequeno porte co.o alternativa interessante
para os agricultores se. terra ou co. pouca terra, porque per.ite
.elhorar consideravel.ente a ali.enta~ão das fa.ílias pobres, en-
riquecendo a dieta e. proteína ani.al.
Existe. nu.erosas espécies de pequenos ani.ais do.ésti-
cos cujo consu.o é .uito apreciado e. diferentes regiões do .un-
do, fáceis de criar e. espa~os reduzidos, aproveitando subprodu-
tos e restos de co.ida. U.a dessas espécies é o porquinho-da-in-
dia, cuja carne é .uito apreciada pelas popula~ões dos Andes bo-
livianos, peruanos e equatorianos. Para .uitos índios, esses ani-
.ais. criados dentro de casa ou ao lado dela, constitue. a prin-
cipal fonte de carne. So.ente no Peru, são consu.idos cerca de
70 .ilhões de porquinhos-da-índia por ano. Assi., 20 fi.eas e
dois .achos pode. produzir carne suficiente para u.a fa.ília de
seis pessoas durante u. ano inteiro.
Chonchol (1987) enu.erou outras espécies que pode. ser
criadas co. alta rentabilidade: capivara, nútria (ratão-do-banha-
do), cutia, paca, viscanha, lebre da Patagônia e o rato-gigante
das lndias.
Nos últi.os anos, dois progra.as fora. aplicados na
Africa para a do.estica~ão de roedores: a cutia e. Ghana e o ra-
to-gigante na Nigéria. Os dois"ani.ais fornece. carne .uito apre-
ciada. Na Africa Ocidental, a carne de cutia é vendida .ais cara
do que a do boi, do porco ou do cordeiro.
O "blue duiker" é outro pequeno .a.ífero africano que
se presta à cria~ão do.éstica. Trata-se de u. antílope do ta.anho
de u. coelho, que vive na Africa austral. Sua carne é .uito pro-
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curada pelos africanos. Há cerca de 80 outras espécies de
"duikers" na .aioria das regi5es da Africa. Os povos da Africa
distingue.-se entre aqueles que apresenta. o .aior aproveita.ento
dos recursos faunísticos, desde insetos até grandes .a.íferos,
para a sua ali.entação.
Encontra.-se outros locais, nos trópicos, espécies de
ani.ais que se presta. à criação do.éstica. No norte da lndia
existe u. porco anão, cha.ado porco-pig.eu, que .ede o .áxi.o de
25c. de altura e parece apresentar enor.es possibilidades co.o
"ani.al de cozinha", a ser criado co. as sobras de .esa fa.iliar.
Encontra-se ta.bé. no sudeste da Asia u. cervo anão, rara.ente
.aior do que u.a cabra, que prospera no calor, u.idade e entre
doenças que destroe. os ani.ais das planíceis tropicais ú.idas.
Alé. dos .a.í~eros, há ta.bé. répteis co.o os iguanas
verdes <1guana. -iguana.) , cuda carne é particular.ente apreciada as-
se.elhando-se .uito a do frango. O ani.al é caçado a tal ponto
que a espécie está e. vias de extinção na .aior parte do Caribe e
da A.érica Latina. A partir de 1983, a bióloga Dag.ar Werner ini-
ciou trabalho de do.esticação no Pana.á, co. grande sucesso, ten-
do inclusive disse.inado estas técnicas entre os agricultores da
A.érica Central, co. resultados indiretos ta.bé. na proteção da
floresta e no refloresta.ento (Viet.eyer 1991).
A i.portincia de ~e proceder a do.estica~io de ani.ais
silvestres está ta.bé. relacionada co. a sua capacidade de produ-
çio de carne. Se considerar que a produção de carne bovina no Es-
tado do Pará é de 28kg/ha/ano, co. graves desequilíbrios a.bien-
tais, justifica a procura de outras fontes de proteína alternati-
va (Uhl & Gonçalves 1990).
Leigh & Windsor (1985), citados por Uhl & Gon~alves
(1990), esti.ara. que os .a.íferos na floresta ú.ida do Pana.ã
produze. 55kg/ha/ano (produção de carne dos .a.íferos silvestres
encontrados e. u. hectare de floresta intacta) de ganho de peso.
Na pesquisa desses cientístas, os ganhos de peso esti.ados fora•
•aiores para os bichos-preguiças (17kg/ha/ano); vindo e. seguida,
as cutias (12kg/ha/ano); guaribas (19kg/ha/ano); pássaros (8kg/ha
lano) e esquilos (2kg/ha/ano). Natural.ente que as quest5es de
preferência dos consu.idores não são consideradas e ne. as pers-
pectivas futuras de se au.entar a produção e aperfeiçoar a quali-
dade da proteína vegetal.
Na opinião de Sternberg (1986), no futurG, sucedineos
de orige. vegetal, co.o por exemplo, a proteína texturizada de
soja, venha., talvez, arrebatar apreciável quinhão do .ercado de
carne, do .es.o .odo que, e. passado recente, deslocara. parcial-
mente outros produtos ani.ais, co.o a .anteiga, co. a invenção da
.argarina.
Atual.ente co.eça a haver interesse pela cria~ão de
diversas espécies selvagens potencial.ente econô.icas. Outrossi.,
são de su.a i.portincia as tentativas que vise. a reprodu~ão de
for.as sob a.eaça de desaparecer para fins de repovoa.ento
(Coi.bra Filho 1973).
A facilidade de do.estica~ão dos .a.íferos está .uito
relacionada co. o tipo de ali.entação. A preferência te. recaído
para a do.esticação de herbívoros (que co.e. capins e ervas) e
onívoros (que ingere. tanto ali.ento de orige. ani.al quanto ve-
getal). Os carnívoros apresentam .aiores dificuldades práticas
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para proceder a sua do.e$tica~io.
Na opiniio de Palazzo Júnior (1991) o Brasil precisa
desburocratizar o .áxi.o a cria~io de ani.ais silvestres pa~a
fins cOMerciais. co.o esti.ulo à preserva~io e desesti.ulo ao
contrabando. A chinchila. por exemplo. foi salva da extin~io por
causa da cria~ão co. vistas à explora~ão da pele. onde há 20 anos
.la foi quase exter.inada pela ca~a ilegal nos Andes.
A cria~io co.ercial de jacarés é per.itida desde 1978.
p.la Portaria 130 do entio IBDF. substituída pela Portaria 610.
e. 1979. e Portaria 132. e. 1988. Abrange todas as espécies •
••nos as do jacaré-do-papo-a.arelo e jacaré-a~u. a.ea~adas de ex-
tin~ão. cuja crla~ão ficou li.itada à pesquisa científica.
O pri.eiro criatório co.ercial de jacaré no país foi
iniciado na Fazenda Varjão, a cerca de 60k. de Dourados, no Hato
Grosso do Sul. A EHBRAPA iniciou, e. 1984, pesquisa COM o jacaré-
-do-pantanal, na Fazenda Nhu.iri., e. Nhecolândia, Hato Grosso,
be. co.o a ESALQ, e. Piracicaba, desde 1987.
O jacaré, a despeito de ser u. réptil carnívoro, a sua
cria~io apresentou franco cresci.ento, existindo cerca de 20
criadouros, sendo .etade no Pantanal (Wallauer 1990). Essas cria-
~ões apresentara•• uitos proble.as, quer pelo e.piricis.o COM que
fora. conduzidos, quer pelo 8nus do pioneiris.o, destacando-se
apenas dois ou três criadores que estio atingindo condi~5es que
per.ita. a co.ercializa~io. A sua cria~io de.anda investi.entos
consideráveis e .édios e pequenos proprietários tê. que partir
para cooperativis.o e pedidos de financia.ento. Para o negócio
tornar-se real.ente rentável seria reco.endável instalar curtu.es
junto ao criatório.
~ O Globo Ciência (2 .ar. 1991) divulgou u.a experiência
coroando de sucesso, realizada na fazenda Olhos d'Agua, no .•uni-
cipio de Aquidauana, Hato Grosso do Sul, de propriedade do pecua-
rista Elias Le.os Honteiro, onde o nú.ero de ani.ais e. cativeiro
chega a três .il, esti.ando-se o dobro desse nú.ero vivendo e.
cativeiro no Hato Grosso do Sul (Ca~a... 1991a).
A cria~ão de jacaré de .aneira intensiva pode revelar
fonte alternativa de renda, aproveita.ento integral do couro,
inviabilizar o co.ércio clandestino de couro de jacarés, co.o .e-
dida de pr.serva~ão. Essa .edida deverá provocar .odifica~ão no
••rcado, u.a vez que a pele de UM ani.al no ta.anho padrão (80c.
de co.pri.ento por 35c. de largura) está cotada a US$800.00 no
.ercado internacional contra cerca de US$15.00 para pele contra-
bandeada (Ca~a... 1991a).
A preferência dos criadores recaiu sobre o jacaré-do-
pantanal (Ca-Únan CJtOC.OcU.iM ljacaJte). Todos os criadouros co.erciais
existentes no pais são dessa espécie, o que veio enriquecer bas-
tante o conheci.ento sobre a .es.a. A instala~ão de criadouros de
jacaré-do-pantanal é restrita para os Estados de Hato Grosso e
Hato Grosso do Sul, confor.e deter.ina a Portaria 324, de julho
de 1987 (Jacaré 1987).
Face os lucros nio cô.patíveis COM os esfor~os dispen-
didos, o IBAHA através da Portaria 126, de 13 de fevereiro de
1990, regula.entada e. Maio de 1991, autorizou a for.a de .anejo
de jacarés-do-pantanal, o abate e sua co.ercializa~ão (Adeodato
1990a). Esse siste.a de cria~ão e .anejo eliMina os custos de .a-
nuten~ão de Matrizes e. que pese acrescentar custos na cria~.o e
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recria de filhotes, torna vantajosa para os produtores se co.pa-
rada co. outras for.as de cria~ão ou .es.o co. outras atividade.
produtivas (Wallauer 1990).
No Estado do Pará, a A.azônia Répteis Ltda, e. Benevi-
de•• iniciou a cria~ão e. cativeiro de jacaretingas e jacar'-a~u
(Jacarés ... 1991). U. outro e.preendi.ento, a Ranário Real • a
.ator do país na cria~ão de rãs touro para exporta~ão. para cen-
tros de pesquisa e universidades a.ericanas (Rentabilidade ...
1991).
A Venezuela é o pais .ais avan~ado na cria~ão de jaca-
rés (ClÚman CJtococLUlL6). A cria~ão no siste.a se.i-extensivo naque-
le pais. e. 20 criadouros estabilizados pode. produzir 150 .il
jacarés anual.ente. Os criadores trabalha. a partir de ovos reco-
lhidos. cria. os filhotes até dois anos, devolve•• e. seguida, à
natureza e explora. u.a taxa de excedente. percebendo 33 dólares
por jacaré (incluídos couro e carne) (Carvalho 1988).
Dos dois .ilhões de peles de jacarés e crocodilo. que
circula. anual.ente no co.ércio .undial. esti.a-se que apenas 150
.il são provenientes de criadores legais. O restante prová. do
abate cri.inoso e indiscri.inado das várias espécies do continen-
te. Da .aneira co.o a devasta~ão avan~a. as popula~õe. naturais
pode. se reduzir a ponto de inviabilizar a explora~ão econô.tca.
Entre 011ani.ais silvestre., pode-se a"ir.ar que a ca-
pivara atual.ente encontra-se na fronteira para a cria~ão do•••-
ticada. As pesquisas realizadas pelo Centro Interdeparta.ental
Zootecnia e Biologia de Ani.ais Silvestres (CIZABAS) da ESALQ,
de1lde1985. be. co.o a do Centro de Pesquisa Agropecuária do Pan-
tanal. no .unicípio de Nhecolândia. Hato Grosso do Sul. envolven-.0 e~udos de alillenta~ão. reprodu~ão. sanidade e .elhorallento
genético, o projeto da cria~ão de capivaras é plena.ente viável.
E. condi~ões de cria~ão extensiva. pode-se obter den-
sidade de até dois ani.ais por hectare. A cria~ão e. área1lse.i-
naturais ou se.i-extensivas essa densidade pode chegar a cinco
capivaras por hectare. o que dá. respectiva.ente. a produ~io .é-
dia de 60 a 150kg/hectare/ano. Considerando que o gado de corte
do Pantanal fornece. e•• édia. 8kg de carne/hectare/ano. o rendi-
lIentoda capivara é bastante elevado (Alho 1986a. 1986b).
Outra possibilidade apresentada por Alho et aI. (1987a,
1987b) foi o .anejo da capivara sob condi~ões naturais. podendo
obter taxa de desfrute de 30X. E. levanta.ento realizado no pe-
riodo de outubro de 1984 a setellbro de 1985. sobre 38 grupo. so-
ciais de capivaras na Fazenda Nhu.irill (4.310 hectares). e. Nhe-
colândia, Hato Grosso do Sul, os autores encontrara. u.a densida-
de bruta de 0.07 capivara/ha. As densidades nos habitats de lIaior
uso pelas capivaras (densidades ecológicas) variava. de 0,01 a
0,69 capivara/hectare. Cada grupo social ocupava u.a área princi-
pal de atividade dentro do espa~o dOlliciliarvariando de 2.97 a
52,80 hectares. O peso .édio variou de 4,48kg para fê.ea jove.
para 57,57kg para .acho adulto.
Nor.al.ente ullacapivara adulta pesa entre 50 a 60kg,
chegando a 1,211de cOIIPrillentoe 60c. de altura. O intervalo en-
tre UIIparto e outro é de 150 dias, o que repre1lenta duas ninha-
das por ano, COIIquatro filhotes e. lIédia de cada vez, podendo
ser abatida aos dez lIesesquando atinge 40kg (Ungaratti 1988, No
Li.iar ... 1988).
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Outro ani.al silvestre, a paca, te. sido .otivo d. in-
teress. na sua do.estica~io, na Universidade Fed*ral d. Vi~o.a
(Paca... 1989). A paca é UM roedor da .es.a fa.ília do coelho, •
se torna adulta COM u. ano de idade, época e. que já pode ser
abatida. O seu desapareci.ento está .ais relacionado co. a d.s-
trui~ão da habitat do ani.al e. fun~ão de des.ata.entos do que
.specifica.ente da ca~a predatória.
Mais rústico e resistente que o seu pri.o coelho, o
preá é capaz de viver sob diversas condi~ões cli.áticas adaptan-
do-se .uito beM ao cativeiro. Conhecido tambéM co.o porquinho-da-
índia, esse roedor é pouco exigente e. relação ao .anejo, não re-
querendo cuidados especiais (Vilhena 1988).
A cria~ão de ani.ais pilíferos desenvolveu-se bàstante
no co.e~o do século XX, co. o estabeleci.ento de fazendas espe-
cia.lizadaseM diversos países. Até Mes.o novos tipos zootécnicos
foram obtidos nesses criadouros, co.o por exe.plo, os .utantes
"prateados" de Vulpe.6 ~ulva..
A instabilidade da Moda, poréM, co.e~ou a exigir pela-
sens diferentes, passando a ser .ais apreciadas as peles forne-
cidas por Atopex la.gopiL6, espécie Mais prolífica que a "raposa
prateada" (Coi.bra Filho 1973).
A partir de 1930, por incentivo de fisurinistas, ta.bé.
outros co.e~ara. a desper'taro interesse dos criadouros. As.iM,
aléM da cria~ão de várias espécies pilíferas diferentes, conse-
guiu-se, for.as artificiais através da fixa~ão de .uta~ões, cru-
za.entos e hibrida~ões. Co~ isso, nasceu tipos zootécnicos diver-
sificados per.itindo .aior possibilidade de escolha no .ercado,
aléM da superioridade na qualidade dos pêlos.
, Ainda segundo Coimbra Filho (1973), dentre as espeC1es
p'iliferas.ais apreciadas para a cria~ão e. cativeiro destaca.-se
dois roedores cavio.orfos sul-a.ericanos, Cru.nc.Wa. la.rúgeJt e MyOC.M
;tOIt c.oypcu" o .usteli deo Lu;tJteola. lu:tlteola. vcsor: e o roedor cricetideõ
Onda..Jta. úbe;tfúc.cu" a.bas neárticas.
nas espécies citadas, o "vison" (Lu;tJteola. lu;tJteola. v-iÃon)
ocupa lugar de destaque, onde a produção de seus pela.es atinge
cerca de 60X do volu.e total da indústria de peles finas. Sesue.
as peles fornecidas por outras espécies criadas e. cativeiro que
perfaze. 30X. Dessa for.a, apenas 10X prove. de fauna selvageM de
origeM tropical e subtropical. A supressão dessa.percentagem de
10X, pouco ou mes.o e. nada afetará a indústria e o co.ércio de
peles.
Coi.bra. Filho (1973) destacou a i.portincia de obter
for.as ecogenizadas ou pré-do.esticadas COM vistas ao aproveita-
Mento econômico das suas peles co.o u. meio de salvar as for.asneotropicais de felinos pintados COMO Fe.U...6 pa.!l.ci.a1...i6, Fe.U...6 wkedü.,
Fe.U...6 Ugtúna. e Fe.U...6 geo~6JtoyL Tais felideos; todos de pequeno
porte, podem perfeitaMente após as devidas pesquisas bionô.icas,
serem mantidos e. aloja.entos telados de custo relati~a.ente
baixo.
Alguns recursos fauhísticos, co.o o caranguejo (Uc.ide.6
eondarus L.), que faz parte da iguaria culinária no Estado do Pa-
rá, apesar de não constituirem eM atividade ilegal, vê. sofrendo
u. esfor~o de sobre-pesca.
GondiM (1991b) revelou e. levanta.ento realizadp nas
feiras de Belé., que 30% dos caranguejos co.ercializados provi-
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nha. de são Caetano de Odivelas, 23X de Curu~á, 20X de Harapani.,
10X de Haraj6, 3X de Bragan~a, 3X Carutapera (HA) e llX proveni-
entes de Vigia e Vizeu.
A presen~a·de fê.eas de caranguejos (condessas), espe-
cial.ente naqueles trazidos de Curu~á, Vizeu e Haraj6, be. co.o
aqueles COM .enor área dorsal, como foi verificado entre as a.os-
tras procedentes de Harapani., constitui indica~ão de que está
sendo superada a capacidade de regenera~ão da espécie. Nesse sen-
tido, deve. ser iniciadas pesquisas visando o .anejo, a prote~ão
das áreas de .angais, o estabelecimento de épocas de defeso e
tentativas para proceder a sua reprodu~ão e cria~ão em bases ar-
tificiais.
As dificuldades para a do.estica~ão dos atuais animais,
ainda e. estado selvagem, do ponto de vista econô.ico e social,
podem ser creditados a trªs raz5es básicas. Os preços relativos
entre os produtos competitivos da ca~a, por exemplo para a pro-
du~ão de carne, segundo a visão teórica de Hayami & Ruttan (1988)
da difusão do progresso tecnológico, desfavorece a sua do.estica-
~ão, além da evidente inexistência de tecnologia. Para outros
produtos no qual apresenta originalidade, como é o caso do couro
do jacaré, pode haver uma tendência para a sua do.esticação.
A organização de produtores interessados na do.estica-
ção de animais silvestres, como a da criação de ris, é pratica-
mente inexistente. As pressões que determinam u. quadro institu-
cional para,a geração de tecnologias, se existem, essas partem
dos .ovi.en1os preservacionistas e conservacionistas.
Não existe espaço dialético onde enfrentam seg.entos
produtivos interessados na tecnologia de do.esticação. Quanto à
mobili~ação sociopolítica de interesses, essa decorre mais dos
movimentos preservacionistas e conservacionistas que tende. a in-
fluenciar os valores dos pesquisadores e das instituiç5es de pes-
quisa.
O interesse por parte do setor produtivo na do.estica-
~ão de animais silvestres é ainda bastante diluído. Alguns casos
ex6ticos co.o investimentos em zoológicos particulares, com auto-
rização expressa do IBAHA, sob a denomina~ão de criadouros cien-
tíficos, te. crescido nos últimos tempos (Casotti & Vieira 1991).
E. certo sentido podem ajudar também na preser~ação dos animais
a.ea~ados de extinção.
A nível internacional deve-se destacar a grande contri-
buição que os zoológicos estão promovendo na salvação dos ani.ais
em vias de extinção. Reproduzindo em cativeiro, reintroduzindo a
seus habitats naturais em áreas protegidas, onde não estejam ~
mercê de caçadores, esses esforços internacionais co.preendendo
zool6gicos de vários países têm conseguido êxito para salvar vá-
rios animais em vias de extinção. Destacam-se nesse sentido a
salvação do órix arábico, guepardo, condor dos Andes, grous da
Mandchúria, gázela Mhorr, entre outros (Bode 1991).
Na Amazônia, o Museu Paraense Emilio Goeldi que comple-
tou 125 anos em 1991, tem contribuído na ampliaçio do conheci.en-
to sobre a fauna regional. Falta de recursos financeiros e de es-
paço têm prejudicado seus esforços na conservação e preservação
da fauna regional onde resultados positivos tê. sido obtidos




Deve-se reconhecer, contudo, a gera~ão de tecnologia de
do.estica~ão de ani.ais silvestres no Brasil te. recebido pouca
aten~ão. Alguns ani.ais tivera. maior sucesso, co.o é o caso da
capivara, jacaré, rã, 'codorna, entre os principais.
A IHPORTANCIA DA CACA NA ALIHENTAC~O HUHANA
Por .ais de três .ilhões de anos o ho.e. ve. se ali.en-
tando de ani.ais selvagens de várias espécies. No passado, apa-
rente.ente u. pequeno nú.ero de ani.ais foi usado na ali.enta-
~ão diária do ho.e., porque esse indivíduo não poderia permitir
ser .ais seletivo nos seus hábitos ali.entares (Vos 1977).
Nu.erosas publica~ões tê. feito co.entários sobre a
contribui~ão significante dos aniMais selvagens na ali.enta~ão
hu.ana, tanto na área rural COMO urbana (Esser 1988). Esse é par-
ticular.ente verdadeiro nas regiões .arginais, nos quais os re-
cursos são alta.ente restritos.
Dessa for.a, por exeMPlo, e. Botsuana 60X da proteína
ani.al consu.ida pela popula~ão rural prové. de ani.ais selva-
gens; e. Gana atinge 70X e .es.o nos países densa.ente povoados,
ca.o a Nigéria, pode atingir 20X (Esser 1988). Esse nú.eros de-
.onstrara. a pressão a que os ani.ais selvagens são sujeitos
nesses países.
Co. o cresci.ento da popula~ão hu.ana e o au.ento da
de.and; de produtos de ani.ais selvagens tais co.o peles, courose .arfi., te. elevado e. Muitas regiões a ca~a, legal e ilegal.
Butynski (1973), citado por Vos (1977), esti.ou que o
nú.ero de springhare (Pede;tu c.a.peY1..6.i6 nOfW:teJl.), u. pequeno roedor
que alcan~a o peso adulto de 2,7 a 3,5kg e co. alta capacidade
reprodutiva, que era. ca~ados na Botsuana, chegou a 2,2 .ilhões
por ano, representando quantidade equivalente de 2,2 .ilhões de
quilos de carne, correspondente a quantidade de carne obtida de
20.000 cabe~as de bovinos.
No Estado do Acre, os dados disponíveis sobre a produ-
~ão de carne oriunda de ani.ais silvestres pode ser vista na Ta-
bela"4.
Considerando que u. boi de 400kg produz 200kg de carne,
correspondente a 50X do seu peso, a produ~ão de carne de ani.ais
silvestres no Acre, no período 1972-1982, corresponde ao de abate
de 14.000 a 18.000 reses anuais. Essa produ~ão de carne de ani-
mais silvestres encontra-se e. evidente declínio e desapareci.en-
to e. algu.as áreas, apesar de continuar co.o i.portante fonte
proteica de deter.inadas áreas rurais.
Segundo o levanta.ento realizado pela Funda~ão de Tec-
nologia do Acre e. 1988 (Funda~ão ... 1989) na Reserva Extrativis-
ta são Luís do Re.anso, dentre os ani.ais Mais ca~ados destaca.-
-se: paca, tatu, na.bu, porco-do-.ato, jacu, veado, capelão, ja-
boti e outros (Rodrigues 1991). Essa atividade é praticada so-
mente pelos hOMens e, na .aioria das vezes, à noite, por ser um
horário Mais propício e tambéM não comprometer a realiza~ão de
outras atividades de maior significância.
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TABELA 4. Esti.ativa da produ~ão de carne de ani.ais silvestres
no Acre, e. tonelada1.
Municlpio .
A n o













650 520 665 684 616
230 184 233 236 212
410 328 415 422 380
180 144 182 185 166
560 448 580 601 511
380 304 386 402 362
150 120 152 155 132
450 460 350 469 433 417
180 220 200 203 187 197
320 300 290 322 297 301
120 130 110 131 121 121
180 200 220 278 256 253
280 250 280 295 271 282
120 125 105 120 110 112
30 35 30 32 29 30
120 130 115 122 112 116
100 140 160 133 122 138
ISO. 130 140 140 129 136
105 140 160 135 125 140
2155 2260 2160 2380 2192 2243Total 2560 2048 2613 2685 2379
1Não obstante a proibi~ão do IBDF. a ca~a praticada clandestina-
mente pelo ho.e. rural acreano, ani.ais co.o o caititu, queixa-
da, veado, paca, .acaco,jabuti, pato e tatu, principal.~nte,
destaca-se co.o subsídio à ali.enta~io.
Fonte: Anuário ... (1975-1989).
Na Tabela 5 é apresentado o nú.ero de espéci.es abãti-
das entre os entrevistados, a .édia por coloca~ão e o nú.ero de
pessoas que ocupara. essa atividade e. 1988. Aproxi.ada.ente
4.120 ani.ais fora. abatidos pelos seringueiro~ no ano da pesqui-
sa, correspondendo a 23.190 quilos considerados o peso .édio de
cada espécie. Pode-se deduzir que o consu.o .édio anual por fa.f-
lia é de 239 quilos, o que torna u. resultado bastante auspicioso
por se tratar de u. seringal ocupado a Mais de 100 anos (Rodri-
gues.1991). Se relacionar COM a Tabela 4 pode-se esti.ar a produ-
tividade de ca~a. TeM-se então de que fora. necessários cinco ti-
ros e•• édia para abater u. ani.al.
Os ent~evistados, segundo a pesquisa, fora. unini.es e.
afir.ar que alguns anos atrás (dois ou três anos) o seringal pos-
suia u.a fauna qualitativa e quantitativa.ente Mais significati-
va. O esfor~o de ca~a e a extra~ão de produtos extrativos que são
utilizados co.o aliMentos pelos aniMais tende. a provocar seu de-
sequilibrio (Redford 19~).
Kiranda et aI. (1990a) efetuaraM estudos sobre ó iMPac-
to dos povoa.entos faunísticos na Reserva Extrativista dQ Alto
Juruá, Acre. Neste estudo ~erificou que a quase totalidade da
proteína aniMal consullida pelos seringueiros, cerca de 70%, ,
oriunda da captura de ani.ais silvestres.
Os ani.ais Mais consuMidos são, respectivaMente, cutia
<VMypJW e:ta. .6p.), paca < CuYÚc.ui.u6 pac.a.), tat u < VM ypU.6 no vemciftctU.6 ) ,
jacu <Pe.nelope. .6p.), jabuti <ChwnoidM .6p.), Macaco-gu-ariba
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(Alouo.:U.a seniciüus» e coati (Na..6Ua. nMua.). A grande .aioria dos se-
ringueiros captura. de u. a quatro exe.plares de cutias e pacas
por .ês e de u. a dois de tatus, .acacos-guariba, jacus e inha.-
bus por mês. O restante é capturado pelo .enos u.a vez por .ês.
TABELA 5. Consumo anual de ca~a, na Reserva Extrativista S~o Luiz
do Re.anso - 1988.















































1Refere-se ao nó.ero de fa.ílias que pratica. esta atividade.
Fonte: Rodrigues (1991) <.odificado>.
S.ith (1978> mencionou que na rodovia Transa.azônica, a
ea~a ~ animais nas florestas virgens suple.enta algo e. torno de
18~ das necessidades proteícas. Esses dados foram obtidos e. le-
vanta.ento realizado na Agrovila Nova Fronteira, durante doze .e-
ses, no periodo 1973/74 e. 'rea de 100km . A quantidade de ca~a
obtida no periodo foi de 3.214kg, que supondo perda de 4()~,pro-
porciona quantidade equivalente a 1.929kg de carne consu.ida ou
estimativa de cinco gra.as de proteina por dia (Tabela 6 >.
E. levanta.ento idêntico na Agrovila Leonardo da Vin-
ci, obteve-se 3.389kg de ca~a proporcionando esti.ativa de 2.033
kg de carne consu.ida.
O efeito do esfor~o de ca~a e a .odifica~~o do habitat
dos animais podem ser vistos quando se co.para a quantidade de
ca~a e a sua diversidade na Agrovila Coco Chato. Essa 'rea sofreu
quinze anos de ca~a, tendo obtido apenas 761kg ou so.ente 2~ dos
requisitos de proteína. Os animais de grande porte como a anta/ e
a queixada pratica.ente desaparecera. na Agrovila Coco Chato.
A Tabela 7 mostra o consu.o .édio di'rio de carne de
ca~a fresca na Amazônia brasileira e peruana. A disponibilidade
de carne de ca~a diminui à .edida que a 'rea vai sendo ocupada,
no te.po e noespa~o. Dessa forma te.-se o consumo de carne fres-
ca de ca~a variando de 6,6 gra.as para Coco Chato até 460,0 gra-
mas para os habitantes do rio Pachitea.
O Departamento do Meio A.biente de Luanda, Angola, em
pesquisa realizada quanto ao peso das presas de elefantes co.er-
cializadas, mostra que est~o matando animais cada vez .ais jo-
vens. Assim, em 1972 o peso médio fora de 12,7kg, e. 1986 d~ 4,7
kg e, e. 1988, apenas 3,Okg (Ca~adores ... 1990).
50
TABELA 6. Ani.ais silvestres ca~ados na Agrovila Nova Fronteira.
K. 80 da Rodovia Transa.az8nica. sentido Alta.ira~Itai-
tuba. no período de sete.bro 1973 a agosto 1974.























































































Apesar da inexistência de dados de peso de ani.ais
ca~ado. na reglao a.az8nica ao longo do te.po, é beM provável que
o processo d~ extin~io seja aco.panhado pela redu~io do peso, di-
versidade da ca~a e da sua .aior dificuldade e. obtê-Ias. A co.-
p.ra~io da ca~a entre as Agrovilas Nov~ Fronteira ~ Leonardo da
Vinci. que ainda apresentava. florestas virgens COM a Agrovila
Coco Chato. foi o au.ento da ca~a a pássaros. respectiva.ente.
0,8%. 0.5% e 2.6%. no total e. peso.
Hiranda.et ai. (1990b) efetuara. avalia~io dos i.pactos
dos projetos de coloniza~ão nos recursos faunisticos. Foi esco-
lhido o .unicípio de Hachadinho d'Oeste, e. Rondania. surgido da
i.planta~ão de u. projeto de colonização el~borado ~elo INCRA,
financiado pelo Banco Mundial e que, até 1980 possuia sua área
florestada e intacta. E.bora a ca~a seja u.a atividade proibida.
ela é praticada pela .aioria dos colonos. A caça é ti.aatlvid~de
i.portante para a co.ple.enta~ão proteiea. representando cerca de
30% de proteína ani.al consu.iaa pelos colonos.
Os resultados obtidos indica. que a cutia, paca e veado
são os .a.iferos .ais ca~ados no Município de Hachàdinho d'Oeste.
Estas espécies são igual.ente os ani.ais que .ais preda. as cul-
turas anuais i.plantadas.
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TABELA 7. Consumo médio diário per capita de carne fresca de ani-
mais silvestres em diferentes regiões da Amazônia bra-
sileira e peruana.
Cons\DDo médio Ano dePaIs/Localidade diário "per observaçãocapita" (g)
Brasil
Nova Fronteira 25,9 1973-1974
Leonardo da Vinci 42,1 1973-1974
Coco Chato 6,6 1973-1974
F. Nacional Tapajós· 246,0 1978
Reserva Extrativista são
Luis do Remanso 654,8 (1) 1988
F. Estadual Antimari 0,73 (2) 1990-1991
Peru
Rio Pachitea 460,0 1965
Rio Ucayali 52,0 1966
Jenaro Rerrera 75,8 1971-1972












Rios et aI. (1973)
Gaviria (1981)
lConsumo médio diário por família que dedicou à ca~a.
2Consu.o por quilo de peso vivo.
Fonte: Dourojeanni (1985).
€o. o avanço da fronteira agrícola, algumas rela~ões
co.eça. a ficar evidentes, principalmente no que diz respeito à
.udança nos habitats de alguns roedores, co.o paca e cutia que
utiliza. as culturas anuais em sua alimenta~ão e, por estarem
próxi.as às moradias hu.anas são facilmente abatidas e utilizadas
co.o ali.ento.
a caititú e a anta (Tapht.U6 teNr..u,;tJI.i.6) são abatidos .e-
nos freqaentemente, provavelmente devido à baixa densidade das
populações. Porém a diminuição dos seus habitats naturais e o au-
mento das superfícies cultivadas pelo milho e .andioca leva. as
varas de cateto a aproximarem-se cada vez mais dos sítios de ha-
bita~ão e conseqUentemente, facilitam o abate destas espécies.
Segundo Hiranda et alo (1990a), é freqUente ouvir os agricultores
dizere. que "planta. de meia com as cutias" indicando forte pre-
da~ão das culturas de milho por esta espécie.
Smith (1976) afir.ou que os colonizadores em vez de ca-
çar ma.íferos mais abundantes como os roedores e .arsupiais, con-
centra. seus esforços na ca~a de queixada, anta, caititu e veado
abrangendo 89X da ca~a em peso nas Agrovilas Nova Fronteira e
Leonardo da Vinci. Somente quando as grandes espécies torna.-se
escassas, devido ao esforço de caça e à altera~ão do habitat, os
roedores passa. a ser procurados.
Dessa for.a, pacas e cutias chegam a represen.tar39X da
caça na Agrovila Coco Chato onde os habitats tê. sido bastante
alterados, enquanto nas áreas recém derrubadas co.o nas Agrovilas
Nova Fronteira e Leonardo da Vinci os roedores representa. 3X da
ca~a anual.
Ayres & Ayres (1979), estudando a caça no alto rio Ari-
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puanã e. Hato Grosso, afir.ara. que as queixadas (68%), as antas
(11%) e os caititus (9X) representara. 89X dos 8.857 quilos de
caça abatida no período de janeiro a abril de 1978. A carne de
ca~a representou i.portante fonte adicional de proteínas e estava
presente e•.19X das refe.i~ões.
Alho (1984) co.entou que na A.azônia, co.er tartaruga é
muito .ais do que u.a simples .aneira de se obter carne ou pro-
teína, é ta.bé. u. estilo.de .vida, u. costu.e arraigado no con-
texto cultural do povo.
E. Hanaus ou Delé., u.a tartarugada é u. banquete de
classe .édia-alta para co.e.orar UM evento i.portante, co.o u.
casa.ento ou u. aniversário.
No passado, o caboclo adquiriu do índio o costume de
consu.ir tartaruga e seus ovos, quer para consu.o hu.ano, quer
para industrializa~ão da manteiga de tartaruga para a produ~ão de
cos.éticos. Hes.o assiM, o fa.oso sabonete Juruá, fabricado e.
Belém desde 1967, que usava a banha de tartaruga, e. face da crí-
tica de aMbientalistas co.o a.ea~a à sua extin~ão, foi substituí-
da por outras proteínas n~turais (Pal.quist 1991). Atual~ente a
tartaruga está rara e seus produtos .udara. de uso. Esse uso fi-
cou restrito à pequena far.acopéia caseira.
O consu.o hu.ano .udou do nível de produto básico, co.o
fonte de proteína do ho.e. da A.azônia, para u.a iguaria rara da
cl•••a .édia alta. Padua at alo (1983) relatara. que na cidade de
Belé., no ano de 1980, u. exeMPlar de Podoene.rn-U e.xpan.6a co. cerca
de 30 quilos chegou a valer 20 d61ares à época do Círio de Naza-
ré. Assi., a ca~a, o co.ércio ilegal e o conSUMO da tartaruga da
A.azGnia '-0 social.ente i.portantes para a classe alta e econo-
mica.ente i.portante para a classe pobre.
E. face do alto pre~o, o caboclo procura vender o ani-
.al capturado ao invés de utilizá-lo na sua ali.enta~ão. E. Hana-
us, u.a tartaruga grande pode valer até 40X do salário .íni.o.
Deve-se destacar que apesar disso, o pre~o da carne de
ani.ais silvestres é Mais barato que os seus si.ilares do.ésticos
(aves, suínos e bovinos) COMO se pode constatar na Tabela 8.
TABELA 8. Pre~os de carne de alguns animais silvestres e do.ésti-
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A inexistência de oferta ~onstante, a desconfian~a e a
falta de hábito do consumidor urbano, fazem com que sejam exclu-
sivos para atender determinados restaurantes e clientes específi-
cos. Caso contrjrio, o processo de extin~~o de animais silvestres
estaria ocorrendo de forma mais drástica.
Wetterberg et alo (1976) efetuaram levantamento de es-
pécies da fauna amazônica potencialmente preferidas para o consu-
mo nos restaurantes de Manaus em 1975. Apesar da proibi~ão da
venda de qualquer espécie silvestre, a partir da Lei 5.197 de
1967, ao final de 1975 alguns re'stauranteseillManaus ainda ofere-
ciam, furtiva e ocasionalmente, carne de animais silvestres, sem
contudo incluí-la em seus cardápios. Os resultados mostrara~ que
80% desses estabelecimentos expressaram interesse em vender carne
de fauna silvestre, se fosse regularmente disponível.
Entre as espécies da fauna silvestre preferidas co.o
alimento nos restaurantes, em Manaus, destacam-se: tartaruga, pa-
ca, veado, anta, porco-do-mato, tatu, capivara, pato-do-mato. cu-
tia, tracajá. jabuti, jibóia, codorna. marreca e macaco-guariba.
Brito & Ferreira (1978) estendera. esse estudo da fauna
a.azonlca preferida como alimento para as cidades de Belé., Boa
Vista, Caracarai, Macapj, Porto Velho. Rio Branco e Santarém, no
início de 1977. Esses autores comprovara. os resultados obtidos
e. Manaus, listando dez principais espécies de ani.ais silvestres
amazônicos preferidos como alimento: paca, veado, porco-da-mato,
tartaruga, .u~uã, tatu, tracajá, anta, cutia e pato-do-.ato.
O consu.o de animais silvestres tem sido ultimamente
motivo de patrulhamento ideológico, onde não escapam figuras do
mundQ politico. social, acadêmico e ecológico (Pinto 1991). A
Gazeta do Acre, na sua edição de 12 de dezembro de 1990, noticia-
va que jaboti ao leite de castanha tem sido um dos pratos prefe-
ridos dos estrangeiros nos restaurantes do mercado municipal de
Xapuri, por ocasião do julgamento dos assassinos do líder sindi-
cal Chieo Mendes (Mercado... 1990). Ibrahim Sued, na sua coluna
de 26 de maio de 1991, mencionou que em Paris existem 52 restau-
rantes que oferecem carne de ca~a no seu cardápio e que o Prínci-
pe Charles é exímio ca~ador de faisões.
Pierret & Dourojeanni (1966) efetuara. levanta.ento em
nove.bro de 1965 na margem direita do rio Pachitea, Departa-
mento de Hu6nuco no Peru..O fato desse estudo ter sido realizado
há mais de 25 anos, provavelmente a situa~ão tenha mudado drasti-
camente. A inclusão nesse texto é para real~ar a import~ncia da
ca~a na alimenta~ão na região amazônica.
Os ani.ais que mais contribuíram para a ali.enta~ão dos
habitantes foram o veado, tartaruga (Tu.tudo de.ncüc.tdata.) e o "sa-:
jino" (Pe.c.aJÚ ra.jucu , Linnaeus), cada um com mais de 16%, somando
um total de 67,69% de toda a carne de caça consu.ida.
Foi verificado que os animais pequenos contribue. com
pouco mais de 50% do peso e que o consumo anual de carne de ca~a
fresca é em média 460 gra.as por habitante. E. outro levantamento
efetuado por Pierret & Dourojeanni (1966), no curso inferior do
rio Ucayali, Peru, cada habitante consu.ia em média 220 gramas de
carne fresca di6ria, com a seguinte distribui~ão entre fontes
proteícas: peixe (61,7%), caca (23,7%), galinha (9,4%) e veado
(5.24%).
Alho (1986a) destacou o consumo do preá ou porquinho-
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-da-india entre os peruanos. Segundo este autor, os peruanos con-
so.em cerca de 70 milhões desses roedores criados e. pequenas
gaiolas, mes.o eM apartaMentos de Lilla e outras cidades. O preá,
criado e .anejado em sisteMa doméstico é UMa fonte~ de proteína
i.portante nas .ontanhas andinas da Bolivia, Peru e Equador. Na
Venezuela conso.e-se carne de capivara por ocasião da Páscoa e
por toda a Se.ana Santa. Cerca de 400 toneladas de carne de capi-
vara são produzidas nessa época e as pessoas conso.e. essa carne
salgada e seca.
Moran (1977) colocou a caca COIIO parte da estratégia.'de
sobrevivência entre os colonos e caboclos ao longo da rodovíà
Transa.azônica. Este autor procura diferenciar a capacidade adap-
tativa dos caboclos em contraste com os colonizadores que consi-
derava. a floresta como UII obstáculo aos seus interesses e des.a-
tava. áreas sem se preocuparem com os recursos naturais que pode-
ria. ser utilizados. Nesse contexto, a caç:a foi analisada co.o
parte dessa estratégia, e. termos de te.po gasto e da quantidade
de proteína conseguida.
Antes da chegada da rodovia, os animais de caç:a eram
muito .ais comuns na região da Vila Roxa. Os caboclos se recordaM
de tere. morto grandes antas a poucos .etros de suas barracas.
Agora a situaç:ão é diferente. E.bora a caç:a não seja .uito prati-
cada pelos colonos em geral, a destruiç:ão da floresta para a
agricultura afastou os animais para ~e. distante, em áreas nãb,
penetradas. E difícil aparecer u.a anta, ou qualquer outra caç:a
grande. Os resultados da caç:a à queixada e ao caititu são .ais
recoMpensa dores (Moran 1977).
~s caboclos são conservadores no que se refere à caç:a.
A crenç:a nos "dias de sorte" e outras restriç:ões sociais e legais
que proibem e desencorajam a venda de carne e peles de ani.ais
selvagens diminui, conseqUentemente, a intensidade de caç:a. Os
ani.ais não são caç:ados c.o. fins luc.rativos pelos caboclos da
Transa.azônica, .as são usados no consumo pessoal e distribuiç:ão
entre os vizinhos. Os recé.-chegados por outro lado, caç:a. em
qualquer dia, não acreditam em.á sorte (pane.a) e, em vários
casos, vendem a carne da caç:a para completar seus rendi.entos.
Depois de três anos de intenso povoamento na região,
perto de Vila Roxa, encontram-se principal.ente caç:a de pequeno
porte: pacai cutia (Va..6ypJtoc..:ta. pJtymnoioph.a. Wagler); tatu (Va..6yp!L6
novemccwüiu. Linn.) e veado.
GeralMente os caboclos comem carne de Macaco, Mas os
recém-chegados só co.em em épocas de necessidade. Na floresta há
inú.eros outros ma.íferos culturalmente aceitáveis, .as rara.ente
são caç:ados. Certas crenç:a~, COMO a de que o tatu tranSMite a le-
pra, constituem restriç:ões para que a sua caç:a seja utilizada
co.o ali.ento.
O coelho <Syivilag!L6 bJta..6UÁ..eY/..6-é..I.J Lí.nn . ) é cacado somente
pelos gaúchos do Rio Grande do Sul. Sua carne é considerada "li-
sa" pelos outros e, portanto, indesejável como comida. A capiva-
ra, o maior roedor existente pode ser caçado perto dos igarapés,
mas é raramente encontrada na região de Altamira. Outros ani.ais
são culturalmente aceitáveis como aliMento, como o porco-espinho
(Ch.a.e-tomy~ ~ub~p.{.nM!L6 Tefer ), tama nduá (MYJtmec.ophaga tJúdac;tyia. Linn
e Tamandua :te:ót.adau.yia. L .) e preguicas (BJtadyp!L6 Ln 6!L6 ciuus maJtmOJta:tM
e Choioep!L6 didac;tyi!L6 L. ) .
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Apesar dos mitos de conserva~ão não serem ativos nessa
área, exceto entre a popula~ão de caboclos, feliz.ente as prefe-
rências alimentares, por sí só, exerce. for~a de restri~ão à ca-
~a. Além disso, e. qualquer caso de doen~a e estado de gravidez,
pós-parto e Lac t ac ão , a carne de caç:a não é consullida porque é
considerada perigosa (remosa). Indireta.ente, isso atua de modo a
di.inuir a intensidade da ca~a e a torná-Ia disponível por mais
te.po como fonte de proteína (Moran 1977).
A expansão da fronteira agrícola e das áreas de gari.po
tende. a provocar, além da mudança do habitat, o au.ento do es-
forç:o de caç:a, ocasionando o seu desaparecimento. A presenç:a de
pequenos animais (cutias, pacas etc.) que pode ser observado em
plantios silviculturais co.o o da Jari, decorre da presenç:a de
corredores de floresta original, de pelo menos 400 metros de lar-
gura, que passou a ser utilizado. Os atuais plantios silvicultu-
rais são també. realizados somente em áreas planas, permitindo a
manuten~ão do habitat original e o trânsito desses pequenos ani-
mais.
Ayres et aI. (1991) comentaram as .odificaç:ões na pro-
dutividade de ca~a no povoado de Dardanelos, l~calizado no muni-
cípio de Aripuanã, Mato Grosso, decorrente de abertura de rodovia
conectando com a cidade de Vilhena, Rond8nia. Até 1978, Darda-
nelos era u. povoado isolado, onde mesmo o acesso fluvial era di-
ficultado pela existência de inó.eras cachoeiras. Os ali.entos
i.portados era •• ais caros que em outras partes do país. A agri-
cultura restringia-se a pequenas plantaç:ões de .andioca, .ilho,
arroz e feijão. A popula~ão dedicava-s~ i extra~ão de borracha,
copaiba~ c4stanha, peixe e caça.
Ayres et aI. (1991) também conduzira. duas pesquisas,
sendo a pri.eira, e. maio de 1978, antes da abertura da rodovia,
e a segunda, e. maio de 1980, isto é, u. ano e meio depois da
abertura da rodovia, e observaram que a população ~au.entou de 638
para 986 habitantes. Nos primeiros quatro meses de 1978, a quan-
tidade de caça foi de 8.850 quilos, onde fora. abatidas 338
queixadas, representando 70% do peso da caça abatida. Outras es-
pécies importantes incluiam a anta, caititu e veado. A espécie de
macaco .ais caçado foi a Lago;(}lJúJ( fugo;t:h!úc.ha., sendo que dos 35
indivíduos .ortos, representara. apenas e,5X do peso total captu-
rado. Um total de quinze espécies de .a~íferos, nove espécies de
pássaros e dois répteis fora. caçados.
Com a abertura da rodovia, a quantidade abatida decres-
ceu 30,7X em relaç:ão ao mesmo período de 1978. A queixada foi ou-
tra vez a espécie mais consu.ida e representava a mesma percenta-
ge. e. ter.os de peso, porém, o nó.ero total de animais captura-
dos decresceu 44,3X em relaç:ão a 1978. O nó.ero total de anta foi
si.ilar ao n~.ero ca~ado de 1978 e sua i.portincia como percenta-
ge. no total de caç:a foi mais que o dobro. Nenhu •• acaco apareceu
e. 1980 e o n~mero total de espécies foi reduzido para seis ma.í-
feros e duas espécies de pássaros. O número de animais caç:ados
au.entou somente em dois .amíferos: a cutia, de sete para doze
indivíduos, e a paca, de dois para quatro.
De acordo com a conclus~o de Ayres et ai. (1991), a
chegada da rodovia e sua conseqaente integraç:ão trouxe modifica-
ç:ões na eomposiç:ão da dieta e os fatores econ8mico e cultural ti-
veram importante papel na mudanç:a da produtividade da caç:a e a
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atual redução da densidade dos animais, também\ foi afetada A
perda da i.portância da caça na alimentação,-~ace à integração de
Dardanelos, trouxe outras ameaças relacionada--s à extração .adei-
reira, pecuária, mineração e atividades agrícolas.
Cavalcanti (1986) relacionou também como efeito da
expansão da fronteira agrícola e do crescimento populacional, a
introdu~ão de animais domésticos ou de estimação (gatos e cachor-
ros), que passam a competir com a fauna nativa. O intenso trân-
sito de garimpeiros tem constituído também forte pressão para ca-
ç:a de subsistincia, prejudicandd seria.ente a fauna local.
A TECNOLOGIA DA CAÇA NA AHAZONIA
A .aior parte da fauna terrestre da Amaz8nia é composta
por invertebrados que vivem no solo, enquanto que a porção da
fauna vertebrada é predominantemente arbórea (40-70X), onde as
condi~ões são mais favoráveis, conforme deter.inado por Eisenberg
& Thorington (1975), citados por Moran (1990). Animais frugívoros
necessita. de um território 25 vezes maior do que os folívoros
para se manterem na floresta tropical (Milton 1981).
Frechione et alo (1989) identificaram 40 zonas de re-
cursos, chamados de "lugares de fartura", nas vizinhanças do L.ago
Coari, Amazonas, envolvendo componentes de flora e fauna, permi-
tindo a predicabilidade da localiza~ão em zonas ecológicas, em
nivets ver~icais terrestres e aquáticos.
O conhecimento dessas zonas de recursos é muito impor-
tante para compreender os possíveis animais que poderão ser ca-
çados. Frechione et alo (1989) estratificara. em cinco níveis
verticais terrestres e cinco níveis verticais aquáticos. Os cin-
co níveis terrestres são os seguintes:
Ti: refere-se i zona de subsolo, ambiente de animais de vida sub-
terrânea (tatus, por exemplo) e de tubérculos;
T2: à zona de O a 20cm acima do nível do solo, no qual ocorrem
processos de reciclagem, enraizam-se cultivos e vivem animais
terrestres (por exemplo, anta, caititu, capivara, coati, cu-
tia, on~a, tamanduá, veado, paca);
T3: zona de até dez metros acima do solo e geralmente usada para
identificar capoeiras com densa vegeta~ão e boas condi~ões
para a ca~a (por exemplo, jurutis, ina.bus, bacuraus, mucura,
preguic;a) j
T4: refere-se à zona de sete a quinze metros acima do solo, na
qual .ora. muitos dos pássaros e mamíferos arbóreos (por
exemplo, japos, japiins, araras, periquitos, papagaios, maca-
cos como La.go.thJúx, Ce.bU6, A:te.R..e.;."AO.t(6);
T5: encontrada somente nas florestas de terra firme, apresenta a
maior dificuldade para o caçador, devido à altura da mata
(por exemplo, guariba) sendo mais utilizada para a.coleta de
produtos florestais co.o a castanha-do-pará.
Whitmore (1990) comentou a capacidade da fauna quanto a
sua especializa~ão para sobrevivência. Dessa forma, alguns ani~
mais são ativos durante o dia e outros à noite, co-participando
dos recursos em diferentes estratos, alimentos particulares e no
57
te.po e espaço de reprodução.
Muitos aniMais vertebrados da floresta densa tê. nas
frutas silvestres o seu aliMento básico. COMO a quantidade de
frutas varia ao longo do ano, a capacidade de suporte é deter.i-
nada pela quantidade disponível na época de escassez. Outros ani-
mais ocorre. à baixa densi~ade populacional e provavel.ente so-
fre. de extinção local durante o período de escassez, aUMentando
quando as condições melhoram. Isso faz COM que, COM o processo de
des.ata.ento e do esforço de caça, essas espécies ca.inhe. para a
sua extinção inevitável.
A .aior parte dos ani.ais de sangue quente, e COM pêlo,
são cautelosos e díficeis de pegar. Para caçá-los é preciso habi-
lidade e paciência (Silva 19__ ).
Ayres & Ayres (1979) classificaram e. duas .odalida-
des de caça existentes na região aMazônica: a caça de espera e
a caça de excursão. A priMeira é utilizada para .a.íferos de
hábitos noturnos, COMO a anta e a paca. E mais COMUM no ~erão,
pois nessa época a caça de excursão torna-se difícil devido as
folhas secas, au.entando o'ruído quando o caçador ca.inha, afu-
gentando os aniMais .ais próxi.os. Ta.bé. porque durante as chu-
vas os "barreiros" estão parcial.ente inundados. A espera da caça
é feita nos "barreiros" e nas árvores. Outros ani.ais-caç:ados COM
esse procedimento são a cutia, o veado e o caititu.
Os tatus podeM ser esperados em suas tocas ou vestígios;
a capivara e a anta, na beira,d'água. A ceva é aplicada para eu+
tias, pacas e veados. Os tatus,.cutias, caititus e tamanduás fre-
qUenteMente são capturados COM auxílio de cães.
~ ~ caça de excursão é a .ais usada, tendo sido denomina-
da por Becker (1991), nas regiões de cerrado, de "caça de procura
ou sondage•••.Nesse procedi.ento, o percurso pôde ser feito a pé
ou de canoa.
Quando a caçada vai ser realizada nas .atas de terra
fir.e, o caçador percorre normalmente uma· trilha pré-existente
provavelmente de seringueiro, ou para extração de óleo de copaí-
ba, nu.a velocidade média de u. a 1,5k. por hora, e essa trilha
ter.ina geral.ente e. igarapé ou e. "barreiro". Os caçadores en-
tra. na mata logo após o aManhecer e é co.u. estareM de volta até
as 16 horas.
Esse .étodo é usado nas .es.as proporções para .amífe-
ros e aves (41~ e 49~), respectivaMente, sendo a única .aneira
cita~a ~e capturar répteis, para as condiç5es da região dos cer-
rados <Becker 1981). Provavelmente essa proporção é válida ta.bém
para a região a.azônica.
Entre os .aMíferos, a caça de excursão é freqUente-
mente usada para capivara, veado e caititu. As aves, na sua maio-
ria são caç:adas por esse .étodo.
Gross (1975) afir.ou que em algumas COMunidades dois ou
quatro caçadores normalmente fazem pelo menos UMa viagem por se-
mana na floresta, em busca de grandes caças. Outros, durante o
curso de seu trabalho agrícola, ta.béM mataM animais silvestres.
Cooper (1987) especificou diversos tipos de arMadilhas utilizadas
para capturar pássaros e .amíferós pelos indígenas na América do
Sul. Entre as principais destacam-se o "aboiz" que consiste em
UMa laçada à extremidade de um mastro, utilizada para pegar pás-
saros; "armadilhas de queda", assemelhando-'se a um cesto provido
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de u. poste de sustentaç:ão co. encaixe; "ar.adilhas cepo-de-que-
da"; "ar.adilhas guilhotina"; "ar.adilhas auto.áticas co. lanç:a
arco e flechas"; "alç:apão e redes de caça".
Na região dos cerrados, Becker (1981) reportou que dos
oito caç:adores de capivaras entrevistados, u. se utiliza do si5-
te.a de fosso. Cava-se u. buraco be. grande, na roç:a, cobrindo-o
co. folhas e grave tos secos. Quando o ani.al pisa sobre essa co-
bertura, cai no buraco, não podendo .ais sair. No interior do "a-
ranhão é bastante utilizado o "fojo" para pegar preás. Essa ar.a-
dilha consiste e. fazer u.a cova" retangular na trilha desses ani-
.ais e colocar u.a ta.pa falsa de .adeira. Ainda na região dos
cerrados, Becker (1981) citou dois tipos de ar.adilhas utilizadas
para capturar tatus.
A pri.eira cha.ada de ".undéou, serve para .atar tatu
cascudo (EUPM.a.UU6 sexccnctus»: Finca.-se estacas no solo, dispos-
tas ao redor de u. tronco pesado. Esse tronco é suspenso por u.a
extre.idade, sendc a outra apoiada sobre o solo. A ar.adilha é
lscada (.andioca), sendo desar.ada co. a entrada do ani.al. fa-
zendo co. que o tronco caia sobre ela, .atando-o.
A outra ar.adilha. usada para tatu liso (V~YPU6
novemúnUU6), consiste nu.a ar.a~ão de estacas dispostas ao redor
da toca e a.arradas. juntas. na extre.idade superior.· Tanto a to-
ca co.o a ar.adilha e. si são preenchidas co. terra. O tatu, para
sair da toca. co.eça a cavar e quando chega na ponta da ar.adilha
fica preso. Tanto nas caç:as de espera ou de excursão a utilizaç:ã~
de espingardas é instru.ento necessário. Esse aspecto pode ser
avaliado pelo consu.o .ensal "de pólvora, espoleta e chu.bo entre
os seringueiros da Reserva Extrativista são Luiz do Re.anso, lo-
calizada no Acre (Tabela 9 ). Nessa reserva convive. 130 fa.i-
lias. abrangendo a superfície de 39.572 hectares.
TABELA 9. Consu.o .ensal de .unição pelos seringueiros na Reserva
Extrativista são Luiz do Re.anso, Acre, 1988.
~antidade Média Par-t í ctpaeáoConstmído Valor relativa noEspecificacão res (%)- total con- por c~- (US$) gasto mensalsunida locacao (%)
Pólvora (gramas) 94,84 13.076,77 142,14 0,60 2,14
Espoleta"(uníd.) 91,75 1.760,48 19,78 1,04 3,75
Chmi>o (gramas) 86,59 32.908,42 391,77 0,52 1,60
Fonte: Fundação ... (1989) .
Horan (1990) .ostrou que das 41 espécies mais caçadas
estas apresenta. algu.as particularidades que são enfrentadas
pelo caçador na floresta a.azônica. Desse .odo, 39X das espécies
mais caçadas tê. 5kg ou menos de peso, 54X tê. co.porta.ento
solitário, 73X são noturnos e 44X são arbóreos (Sponsel 1986). A
única exceção a esta situação é o caititu, espécie que vive em
~rupos de 50 a 100, atinge peso de até 30 quilos e é terrestre
co. hábitos diurnos, provavelmente explica por que a espécie ocu-
pa o primeiro lugar entre aqueles que são caçados pelas popula-
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ções a.azônicas (seja por nú.ero ou por peso) (Vickers 1984).
Moran (1990) e Sponsel (1986) frizara. que o caçador
n~o pode depender da apariç~o dos caititus, u.a vez que essa .a-
nada aparece repentinamente, são ariscos e ocupam um vasto terri-
tório. Dessa forma, os caçadores tê. que depender da observa~ão
da aparição das frutas con~umidas pelos animais, da caça fortuíta
a caminho da roça, da caça nas mesmas roças para onde são atraí-
dos ani.ais menores como pacas, cutias, tatus e veados e da manu-
tenç~o da produtividade da caça.
Moran (1977) considero~ a caça muito i.portante e. ter-
mos de te.po gasto e da quantidade de proteína conseguida ao lon-
go da rodovia Transa.azônica.
A caça é mais intensa ao fim do dia e à noite. Isso
evita a longa e cansativa peregrinação da caça durante o dia. A
un1ca exceção a essa regra é a caça a porcos-do-mato que são ati-
vos durante o dia. Como eles andam em bando de 20 ou mais, a
perspectiva de uma caça excitante e altamente produtiva requer
vários ho.ens nu.a única caçada.
Nas caças à noite, os caçadores param suas atividades
agrícolas ao fillldo dia e encaminham-se para um "ponto de espe-
ra", na hora do crepúsculo. Esse lugar. geralmente, fica perto de
vegetação em floresta ou frutificação. que é atrativa-para a ca~a
(Tabela 10).
TABELA 10. Arvores usadas para esperar a caça nas caçadas notur- .
nas 1.
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Lec.y.tlLi!, ru.U:tú4 Mier s •
f~(ljUJlob.i.um rna.xi.nwn Ducke
CoUJtlU:Jvú. spp.
1Arvores mencionadas pelos caçadores entrevistados. Nenhum deles
citou todos os no.es embora tenham mencionados o míni.o de dez
árvores usadas como lugar de espera. E importante mudar a cada
noite o local da caçada, principalmente aquele em que o caçador
matou um animal.
2Só veados e pacas co.em frutos, depois das cutias abrirem a cas-
ca dura.
3So•ente as cutias comem a fruta da castanha-do-pará.
4So.ente veados, pacas e antas co.em a fruta.
5As flores e os frutos são consumidos pela maioria dos animais,
exceto pelos tatus e pássaros.
Fonte: Moran (1977).
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Quando os frutos estão .aduros, os ca~adores freqaente-
mente arma. suas redes cerca de três .etros acima do chão ou
constroem plataformas próxiMas de velhas árvores frutíferas e
aguarda. os animais que vêm se alimentar. Usa. roupas escuras pa-
ra evitar que seja. percebidos pela ca~a. A conversa é pratica-
mente ausente. Todos esper~. ouvir os passos distintos de vários
ani.ais noturnos. Quando u. ani.al está debaixo de suas redes, ou
co.endo as flores ou frutos, ele é cegado por u. "flash" de luz e
atirado. Rara.ente o ca~ador poderá deixar passar a oportunidade
de .atar u.a paca, porque sua esposa pediu para trazer UM veado.
O risco do ca~ador é que o tiro no priMeiro aniMal que aparece
dispersaria os outros e evitaria a presen~a destes ao local
(Horan 1977).
Para Redford et aI. (1990) há uma co.peti~ão entre os
seres humanos e os ani.ais de ca~a por frutos. Contudo, a carne é
mais valorizada e é u. produto mais durável que UMa fruta fresca
e que, dessa for.a, a perda de frutas para animais de ca~a poae
ser vista COMO u. investimento. Ainda segundo esses autores, u.a
grande propor~ão, esti.ada em 50-90% das árvores dos úmidos neo-
trópicos produzem frutas. A quantidade de frutas produzidas por
estas plantas varia. de 0,85 a 1,3.3 por hectare por ano.
Balée (1989) observou que 86% de 138 espécies de árvo-
res, na AMazônia Ocidental, produzem frutos que são comidos pelos
ani.ais de ca~a. Destes, 25% são também co.ido pelos seres hu.a-
nos. O amplo predomínio de frutas de palMeiras e de frutas duras
na floresta a.azônica, contribuem para a grande presen~a de roe-'
dores.
A CACA AUTO-SUSTENTADA DAS COHUNIDADES IND1GENAS
O ho.em, exercendo seu domínio sobre a evolu~ão das es-
pécies eli.ina as que não interessa e controla e dOMestica as que
podem ser úteis. Modifica ou destrói os sisteMas de nichos ecoló-
gicos em que havia estabelecido cada espécie ao longo de Milên10s
(Fauchon 1982). Dessa forMa, muitas espécies selvagens não sub-
siste. mais que por obra e com o consentimento do ho.em. Poucas
são as co.unidades animais que têm possibilidade de sobreviver
se. prote~ão devida.ente organizada.
A visão do ho.em civilizado é a que o mundo fora criado
para o be.-estar do ser humano. Thomas (1988) referiu-se que na
Inglaterra dos séculos XVI a XVIII, a ca~a de aniMais era u.a
atividade gloriosa, quase vitalc Todo animal estava fadado a ser-
vir a algum propósito - prático, moral ou estético. A rela~ão do
ho.em com as plantas seguiu caminho similar ao dos animais - da
devastação sem limites ao culto pela estética e pela utilidade
ecológica de vegeta~ão. As matas eram tidas COMO obstáculo ao
progresso humano - destruí-Ias, para a implanta~ão de lavouras,
era a ordeM vigente.
No Brasil e na Amazônia em particular, nas áreas de
fronteira agrícola, a derrubada de matas nas proximidades de ca-
sa, tem por finalidade proteger o homem e os animais dOMésticos
contra os animais nocivos.
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Ribeiro (1987), ao estudar as comunidades, indígenas
afirmou que esses possuem mecanismos culturais que tendem a maxi-
mizar o rendimento da alimentação. Sua contraparte é a baixa con-
centra~ão demográfica e a dispersão dos agrupamentos humanos.
Gross (1975) argumentou que a escasséz de proteína ani-
mal, na bacia amazônica, € a principal responsável pela pequena
densidade populacional, pelo tamanho e estabilidade das comunida-
des aborígenes, de forma a manter a produtividade da caça a ní-
veis aceitáveis em termos de custos energéticos na procura.
Horan (1990) afirmou que a fauna representa uma fra~ão
pequena da biomassa total da floresta tropical. Fittkau & Klinge
(1973) calcularam que a biomassa vegetal total é de 900 toneladas
por hectare, enquanto que a biomassa animal é de apenas 0,2 tone-
ladas. A diferença entre tais cifras resulta não só de leis de
energia, mas tamb~m de altas taxas de respiração e manutenção de
um ecossistema altamente complexo, restando pequenas quantidade
líquidas para aproveitamento dos consumidores.
Ribeiro (1987) mostrou que existe relativa unanimidade
entre os antropólogos, de que as limitações tecnológicas e ambi-
entais impediram o incremento das populações nativas na Amazônia
e o desenvolvimento de formas complexas de estrutura sociocultu-
rais. ~ que, até então, apenas as potencialidades agr1colas, re-
presentadas pela qualidade dos solos, como era a tese de Heggers
(1987 ) eram levadas em conta, fazendo-se a abstração das neces-
sidades de proteína animal no metabolismo humano.
Baseando-se nos dados quantitativos disponíveis, Gross
(1975) sugeriu que o consumo de proteína animal variasse entre
quin4!;ee 68 gramas "per capita" por dia e que para lIanter este
nível de insullo proteíco, as populações mantiveram seus números
abaixo de níveis demográficos, que poderiam levar a crises PrO-
teícas ou à degradação ambiental.
Esses mecanismos culturais foram explicados por Ribeiro
(1987), Meggers (1987) e Gross (1975), os quais são os seguintes:
- manutenção de pequenos estabelecimentos que minimizem o impacto
da predação humana nos estoques de peixes e ca~aJ
- dispersão em vez de amontoamentos das comunidades;
- manutenção de "terra de ninguém" entre as áreas ocupadasJ
- mobilidade freqUente das aldeias para obstar a superexplora~ãoJ
- pequena taxa de incremento populacional que facilita o não-in-
cremento da pressão sobre os recursos.
Ribeiro (1987) destacou a contribuição importante da
capoeira como ref~gio e atração de caça, como o porco-do-mato ou
o veado, que encontram folhagens mais tenras e mesmo tub~rculos
em roça abandonada. Isso não ocorre na floresta madura onde a
maior parte da biomassa consiste de folhas nos patamares mais
altos.
Dependendo da idade da roça ela atrai diversas espécies
da fauna. Roças de mais de um ano atraem veados, roedores (paca,
cutia), aves, preguiças e até mesmo a anta, devido à matura~ão
dos frutos plantados nessa área. Roças primárias atraem tatus,
porcos-do-mato e roedores que se alimentam de tubérculos, brotos
e folhas. Em decorrência disso, o índio quando vai trabalhar na
roça anda sempre armado.
Segundo Posey (1987) outra função dos velhos campos de
cultivo € atrair caça que se alimenta das abundantes plantas bai-
62
xas e folhudas. As florestas altas oferecem esse tipo de alimento
em pequenas quantidades e, conseq~entemente a caça aí escasseia.
A dispersão intencional das roças e o seu .anejamento por c,çadas
sistemjticas expande a açio humana sobre a floresta. Criam-se, na
real idade, vastos "campos de caça" próximos a concentraç:ões de
população .humana . Esse relllanejo,entretanto, deve ser fei to de'
for.a bastante equilibrada. As plantas baixas, atraem a caça, .as
a populaçio desses animais nio pode adensar~se e. de.asia, sob
pena de causar graves danos às colheitas.
Na divisão do trabalho entre os Kayapós, as .ulheres
plantam, enquanto 6s homens caçam próximo às zonas de floresta
que circunda os roçados de suas mulheres. Essas caçadas não s6
fornecem carne para a alimentaç:io como protegem as roç:as novas
contra a destruição excessiva. Ainda segundo esse autor os ani-
mais de caça são particularmente atraídos pelas árvores frutífe-'
raso Os Kayapós plantam-as em roças novas e velhas, bem co.o ao_
longo das trilhas. Com isso, garantem o abastecimento de frutos
que a.adurecem durante todo o ano. O cultivo de jrvores ilustra
o planejamento a longo prazo e o remanejamento da floresta, u.a
vez que muitas dessas árvores leva. décadas até produzirem
frutos.
Beckermas, citado por Sponsel (1986), também assinalou
a {mportincia das capoeiras para atrair caça, afirlll~ndo co.o u.a
co.pensaçio da fuga de populaçio animal pelas caçadas e do atra-
tivo da modifica,io agrícola da vegetaçio, aumentando a população
ani.al de caça. Também Roos (1978), citado por Sponsel (1986),
afirmou que a produtividade da caça nio é absoluta. ~ presidida
por ~u.a ~érie de fatores: recursos ambientais, distribuição da
população, características co.portamentais das espécies a serem
exploradas e tecnologias. .
O uso da espingarda cria maior i.pacto sobre o ecossi~-
te.a, sem que se alcance produtividade substancialmente maior no
consu.o de biomassa animal. Pelo contrário, o aumento da explora-
çio conduz à exau~tio, principalmente das espécies maiores, .ais
rarafeitas e que se reproduzem mais lentamente. Em razão disso,
os grupos mais sedentirios e populacionallllente .ais densos ex-
pressam desgostos ideológicos por elas, tornando-se tabus ali.en-
tares <Ribeiro 1987).
S.ith (1978) destacou també. a característica dos gru-
pos indígenas e caboclos que respeitam a floresta e os espíritos
de animais, aliviando, dessa forma, a pressão nos animais de ca-
ça. Os .igrantes que vêm para a Amazônia trazem outra cultura e
não respeitalllesses princípios.
O contraste do equilíbrio da caça nas populações
indígenas pode ser visto quando se examina a situação na reserva
extrativista do rio Tejo, no Acre. Durante alguns meses, no final
da estação seca, a disponibilidade de alimentos é escassa e os
seringueiros vivem quase que exclusivamente de animais silvestres
e farinha de .andioca (Caça ... 1990).
Co. o adensamento de colocações, nos I.Í Iti'mos anos, a
pressão sobre os animais caçados tem sido cada vez pio~. Consta-
ta-se a dificuldade de encontraras espécies maiores, C 011I0 vea-
dos, queixadas, catetos, macacos e pacas. Por isso ...éstjClcorren.do
pressio sobre as espécies animais menos apreciadas, COIIICltucanos,
caxinguelês e jabutis.
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A frag.enta~ão das florestas com a expansão da
fronteira agrícola, .uda as características cli.áticas e provoca
o desapareci.ento de espécies não habituadas a espa~os pequenos.
A te.peratura ú.ida e constante, perto de 20 graus centígrados na
floresta fechada, passa a ser .uito maior devido ao vento e aos
fluxos do 601 e umidade que penetram na .ata provenientes das á-
reas de fazendas devastadas para a agropecuária (Adeodato 1990b).
Ribeiro (1987) procurou destacar o saber indígena sobre
os hábitos dos ani.ais pro.ovendo a sua sustentabilidade. Dessa
for.a, por exemplo, o desaparecimento do jabuti nas .atas serve
co.o .ecanismo ecológico que previne o ca~ador de que deve fazer
o rodízio das zonas de ca~a.
Por outro lado, as espécies de ani.ais .aiores e .ais
rarafeitas e que se reproduze. mais lenta.ente, os índios expres-
sa. desgosto ideológico sobre elas, tornando tabus ali.entares.
A independincia co. a quest~o do .ercado e no~ão de que
os animais silvestres constitue. recursos indispensáveis para a
sua estratégia de sobrevivincia, fazem co. que essa atividade te-
nha aspecto lúdico, ao passo que a agricultura é trabalho.
Redford & Robinson (1985), citados por Clay (1988), a-
fir.ara. que quando os indígenas passa. a incorporar à econo.ia
de .ercado eles .udam seus paedrõesde uso da fauna e concentra•..•
-se .ais e. espécies comercial.ente atrativas.
O desequilíbrio decorre da forma~ão de núcleos popula-
cionais nu.erosos em torno de algumas áreas, e da forma~ão de
cultura, onde o desfrute da fauna inseriu-se co.o hábito tradi-
cional no ".odus vivendi" (Brito 1979).
~ ~o. o aumento populacional, tendo influincia as corren-
tes .igratórias de outras regiões, surgira. as primeiras investi-
das para a explora~ão irracional, diretamente proporcional aos
interesses, de ganhos fáceis, provocando o desapareci.ento de vá-
rias espécies co.o jacarés, lontras, ariranhas, peixes-boi, maca-
cos, psitacídeos, entre outros, superando a capacidade de des-
frute.
Guerra (1980), citando Carvalho (1951), .ostrou que nem
se.pre as comu"idades indígenas são conservacionistas no que se
refere à fauna. E. estudo conduzido entre doze tribos diferentes
do Alto Xingu, constatou que os indígenas são profundos conhece-
dores da fauna local e notáveis destruidores da mesma, abatendo
tudo que lhes chega ao alcance, freqUentemente sem nenhuma razão
que justifique esse 'ato. Por outro lado, respeitam os ani.ais
criados na aldeia, como se.fosse irmãos, não co.endo sua carne e
impedindo que seja. maltratados pelas crian~as.
Moran (1990) comentou que os Xavantes usam uma varieda-
de de técnicas de ca~a: ca~a individual, expedi~ões coletivas de
vários dias, e emboscadas usando fogo na época das secas. A mais
freqUente das técnicas de ca~a é a individual, mesmo não sendo a
.ais produtiva.
Os Xavantes consideram a ca~a coletiva como a mais pro-
dutiva, fato confirmado por Flowers et ai. (1983), citados por
Sponsel (1~86), que mostraram qu. 67X das vezes a ca~a coletiva
'oi bem sucedida, em contraste com 21% das vezes na ca~a indivi-
dual. As vantagens evidenciam-se também na quantidade de carne
obtida: a média diária por ca~ador na ca~a coletiva é de 4,7kg a
só de 1,7kg na ca~a individual.
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A diferença na produtividade, segundo Horan (1990), re-
sultou e. grande parte do papel do.inante da "queixada" ou "por-
cão" (Taya.6~u pec.aJL.i.) na caça, que requer u. grupo de caçadores na
sua captura, u.a vez que vive e•• anadas de até 100 indivíduos. O
caçador corre .ais perigo estando sozinho e, tendo sorte, pode
matar apenas u. ou dois ani.ais, enquanto que e. tur.a pode. aba-
ter até 22 de u.a só vez.
George et ai. (1999), e. levanta.ento efetuado no Par-
que Nacional do Tapajós, .ostrara. que a fauna de .a.íferos é re-
presentada por pelo .enos 101 espécies. Fora. identificados seis
.arsupiais, 37 _orcegos, doze pri.atas, dez edentados, u. lago-
.orfo, quinze roedores, dois cetáceos, treze carnívovos, u. pe-
rissodactilo e quatro artiodactilos. Por .anter certa integrida-
de quanto à especulação e exploração, percebe-se u. equilíbrio
entre seus diversos co.ponentes.
A presença de carnívoros, últi.o elo da cadeia ali.en-
tar, e. especial da onça, por exe.plo, é u.a indicaçio da flores-
ta relativa.ente intacta. Por outro lado, Espinoza (1990) cha.ou
a atenção qUe a caça exclusiva de animais carnívoros na Bolívia
provocou au.ento na população de roedores, co. apareci.ento d.
diversas enfer.idades.
Clay (1999) destacou a co.preensio ínti.a entre o rela-
ciona.ento dos ani.ais silvestre e o .eio a.biente. Huitos povos
indígenas explora. a junçio de diferentes zonas ecológicas, tais
co.o várzea, cerrado e alagado co. a floresta densa, co.o sendo
as .ais produtivas para caça.
Redford & Robinson (1995), citados por Clay (1998), a-
fir.,ra. ~ue quando os indígenas passa. a incorporar a econo.ia
d•• ercado eles .uda. seus padrões de uso da fauna e concentra•
•ais e. espécies co.ercial.ente atrativas.
Deve-se ter e. conta que a "estratégia do índio" no
processo de conservação e preservação dos recursos naturais (fau-
na e flora) só é válida e. condições de baixa densidade popula-
cional. O apego -ideológico e. utilizar esse procedi.ento co.o
justificativa para u•• odelo de ocupaçio e desenvolvi.ento agrí-
cola para a A.azônia é inconcebível quando se pensa na .elhoria
da qualidade de vida dessas populações.
CONCLUSClES
Para Negret (1992) existe. essencial.ente duas justifi-
cativas para pro.over progra.as de conservaçio: a ética conserva-
cionista e os benefícios econô.icos.
A ética conservacionista deve ser considerada co.o res-
ponsabilidade .oral, e te. obtido êxito e. alguns casos, espe-
cial.ente quando baseada na herança cultural de u.a região ou de
u. grupo de pessoas. Esta ética de.conservação é total.ente defi-
ciente quando se trata de populações hu.anas que vive. preocupa-
das co. proble.as básicos de sua própria subsistência. Por e.ta
razio, fracassa. projetos de conserva,ão que não transfere. a
essas pessoas os beneficios econô.icos do e.preendi.ento. Ressal-
ta-se que, face à baixa densidade dos ani.ais silvestres de inte-
65
resse econômico e da sua baixa capacidade de regenera~ão, as
perspectivas de considerar a ca~a como atividade econômica sus-
tentável são ba~tante re.otas na A.azônia.
A explora~ão econômica, através de desfrute racional de
espécies silvestres tem sido adotada por alguns países com base
na crenç:a da "ca~a ecológica". No caso da região a.azônica, a
prática de caç:aprofissional ou da amadorística, torna-se não-re-
co.endáveL face à dificuldade de fiscalizaç:ão,o que poderia le-
var facil.ente a superar o limite da capacidade de regenera~ão e
da destruiç:ão dos habitats co.prb.etendo a sua estabilidade. Mes-
mo a ca~a de subsistência, praticada pela popula~ão interiorana,
a pobreza do meio rural, tem feito com que essa alternativa de
conseguir alimento proteíco ou como fonte de renda suple.entar,
sejam feitas enquanto dispuser de estoques de recursos faunís-
ticos. Isto constitui clara indicaç:ãode que antes de "manejar o
ani.al fi é preciso "manejar o home.".
Da .esma· forma como tem ocorrido com as plantas, de .a-
neira mais intensiva, a domesticaç:ão deve ser o ca.inho a ser de-
senvolvido para proporcionar a conservaç:ão e a preservaç:ão dos
recursos faunísticos considerados úteis para o homem. Apesar de
já ter sido realizada a do.e~ticaç:ão da maioria dos ani.ais,na
região amazônica ainda existem amplas possibilidades da inclu-
são de novos animais, mediante pesquisas nessa área.
O conhecimento das características biológicas constitui
o pri.eiro passo para proceder a sua do.esticaç:ãoe/ou a sua re-
produç:ãoem cativeiro. Quanto aos recursos faunísticos se. utili-
dade i.ediata para o ho.em, a preservaç:ão deve ser assegurada em
área~ apropriadas.
Ao contráricr dos produtos extrativos vegetais da região
a.azonlca que sofreram intenso processo de do.estica~ão <serin-
gueira, cacau, chinchona, guaraná, cupua~u etc.) o .es.o não tem
ocorrido com os animais silvestres. Nesse sentido, a incoerência
da política ambiental brasileira pode ser vista no episódio en-
volvendo a não-concessão para a caç:aao jacaré em Nhamundá, Esta-
do do A.azonas.
Enquanto o extrativis.o vegetal se apega a .anutenç:ão
dessa prática, à fauna recomenda-se a sua do.esticaç:ão. Deve-se
ter e. conta que o caminho racional para ambas as atividades, a
médio e longo prazos repousam naturalmente na do.esticaç:ão.Para
algumas espécies, como a do jacaré, são amplas as possibilidades
de se efetuar criatórios onde os ovos e jacarés jovens são reti-
rados da natureza e mantidos em cativeiro. Essa modalidade de
criatório tem mérito conservacionista, u.a vez que combina. a ex-
ploraç:ãoda espécie com o interesse do criador em proteger o es-
toque reprodutivo seivagem.
Nesse sentido, talvez seria válido o lema de "essel
(1990) de "compre uma bolsa e salve um crocodilo", para alguns
recursos faunísticos com interesse co.ercial da região amazônica.
La.enta-se que os investimentos em pesquisa, visando a sua cria-
ç:ãona Amazônia, tenham sido bastante tímidos destacando-se para
alguns animais como o peixe-boi, a tartaruga e o pirarucu, entre
os principais. Deve-se acrescent~r também necessidade de se pro-
mover .aior integraç:ãoentre os órgãos ambientais e de pesquisa.
A existincia de endemismos na fauna requer que os pla-
nos de conserva~ão e preservação sejam feitos com maior cuidado.
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Para a Manutenção de populações vlaveis de espécies nativas é ne-
cessário conhecer suas exigências de aMbiente, taManho de área
mínima e dieta. Como frizou Cavalcanti (1986), sem esses dados,
corre-se o risco de escolher áreas que, suficientes para a con-
serva~ão das plantas, não possaM sustentar uMa fauna representa-
tiva, por sere. muito pequenas ou por tereM aliMento insufici-
ente.
A destruição dos recursos faunísticos da AMazônia, além
da pressão de caça, está associada à subtração dos ecossiste.as
originais. A Manutenção da faúna exige, portanto, a preserva~ão
eM áreas determinadas e de dimensão apropriada.
As áreas de preservação de recursos faunísticos
ser mantidas no seu isolamento. Ao contrário do que se tem
lado, em colocar as reservas extrativistas como Modelo de
ção da A.azônia, o prejuízo para a fauna é inevitável.
As reservas extrativistas são áreas de alta movi.enta-
~ao social, onde inevitavelMente a pressão sobre a caça para
ali.enta~ão e quanto a perda da tranqailidade pela presen~a
hu.ana, podem comprometer a sua capacidade de perpetua~ão a longo
prazo.
Deve se ter em conta que a Manuten~ão da cobertura
florestal não constitui garantia quanto à preserva~ão dos recur-
sos faunísticos, podendo conduzir a u.a "floresta se. bichos".
A preserva~ão e a conserva~ão dos recursos faunísticos
da A.azônia vão depender, portanto, da redu~ão quanto à pressão
da incorpora~ão de novas áreas florestais ao processo produtivo,
possívelmente com a utiliza~ão das áreas já alteradas, Mediante
uso ~nten9ivo dessas terras, que atenderá ao cresci.ento popula-
cional e às alternativas econôMicas dessa popula~ão.
A preserva~ão e a conserva~ão dos recursos faunísticos
devem ser feitas em Parques Nacionais, Reservas Biológicas ou
Áreas de Preserva~ão Ambiental devidamente fiscalizadas. O ta.a-
nho Mínimo dessas áreas para a região aMazônica está a exigir
maiores esfor~os de pesquisa (Schierholz 1991). O provável é que
a decadência do ecossistema, falência do equilíbrio e colapso
faunístico variam na razão inversa ao tamanho do habitat. No caso
das reservas indígenas, desde que a interferência do Mercado não
seja Muito pronunciada, a manuten~ão do equilíbrio faunístico po-
de ser assegurada, em con~iç5es de baixa densidade populacional.
Ao contrário do extrativis.o vegetal, que na região
aMazonlca chegou a caracterizar a formação de ciclos econômicos
definidos, como foi o do cacau, da borracha, da castanha-do-pará,
da .adeira, do pau-rosa, entre outros, o extrativis.o animal, pe-
la pobreza relativa dos recursos faunísticos, em relação, por
exe.plo, do continente africano, tem servido mais COMO suple.en-
ta~ão protéica e na venda de couros, peles e animais vivos.
Não se pode caracterizar uma economia tipo "sta.ple
theory", eM que o extrativismo da ca~a tivesse peso funda.ental
no processo de desenvolvimento regional, como foi o caso do Cana-
dá, por exemplo, na extração de peles de animais até o século
passado.
A despeito disso, a pressão da caça, superando os li.i-
tes da capacidade de regeneração e da destruição dos habitats





o fato de que, para os ca~adores, geralmente agriculto-
res, que possuem uma espingarda r~stica, a atividade de caça,
aI'. de propiciar alimento passa a assu.ir características de di-
verti.ento e de jOgO de azar. A escassez passa inclusive a ser
valorizada, independentemente do custo econô.ico e. sí.
Mes.o para os .eninos que vivem no meio rural, a práti-
ca de matar passarinhos e outros animais COM "baladeiras" é antes
de tudo UIII esporte e de teste de pontaria, além de fonte de ali-
mento e da sua possível venda co.o animal vivo.
A pobreza do meio rurál, por outro lado, tem feito com
que a ca~a seja u.a alternativa de conseguir carne fresca, en-
quanto disp~ser desses animais na mata. Nesse caso, so.ente a
cbnscientiza~io das popula~5es interioranas, do au.ento do pro-
cesso de fiscaliza~ão e da melhoria do seu nível de renda' que
seria possível reduzir o impacto da ca~a de animais silvestres.
A fisca~izaçio intensiva, restringindo a oferta daque-
le~ animais silvestres considerados econômicos' que ser' possí-
vel estimular a sua cria~io em bases do.esticadas. A médio e lon-
go prazos com a do.estica~ão, possivelmente os pre~os serio .ais
baixos desestimulando a caça a esse~ animais.
O desenvolvimento de atividade pecu'ria, bem como de
outros animais de cria~io (suínos e aves), te. reduzido conside-
ravelmente a pressio da ca~a co.o fonte proteíca.
Co.o pôde ser visto no relato da viagem de Bates (1979)
a pressão da caça para fins "de alimentação e da obtenção de ou-
tros produtos era imprescindível para a sobrevivência, .es.o dos
povoados no s'culo passado. Deve se acrescentar que o crescimento
populacionel e a reduzida densidade dos ani.ais de ca~a, com ex-
ceçio para alguns tabuleiros de tartarugas e da expansio da fron-
teira agrícola, terminaram por inviabilizar a caça como fonte su-
pridora de proteína.
A a.pla disponibilidade de enlatados tem constituído em
fonte confiável de proteína, do que se basear no azar da caça,
além da pequena possibilidade de suprir contingentes populacio-
nais cada vez .aiores.
O paradoxo da preservação dos ani.ais silvestres nas
regi5es subdesen~olvidas , que nem os seres hu.anos estão vivendo
e. condi~5es satisfatórias. Mes.o que a causa da preservação dos
ani.ais ganhe a simpatia de opinião p~blica e do seu evidente va-
lor est'tico em zoológicos,' difícil convencer uma co.unidade
que est~ja passando por necessidades a proibir, por exe.plo, a
pesca do pirarucu.
Mes.o para os ani.ais dOMesticados, como os cães e ga-
tos, que pera.bulam nas ruas e terrenos baldios das áreas urbanas
ao lado de .eninos de rua, torna-se evidente.entedifícil justi-
ficar investi.entos para a conservaçio e preservaçio de ani.~is
silvestres pela sociedade. Nesse meio terMO, os animais nocivos,
tais co.o os ratos e outras pragas dom'sticas, passam a ganhar as
condiç5es favoráveis para a sua proliferaçio, com problemas sani-
tários e pela precariedade dos serviçris infra-estruturais.
Nesse contexto, a preservaçio e conservação "de animais
silvestres no país não devem ser examinadas numa ótica isolada. A
resolução dos proble.as de natureza ecológica no país passa ne-
cessariamente pela resolução dos graves problemas econô.icos a
sociais da população brasileira.
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DECLARACAO UNIVERSAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS
<Resolução aprovada pela Organização das Nações Unidas)
I
Todos os animais nascem iguais diante da vida e tim o .es.o di-
reito i existincia.
11
a) Cada ani.al tem direito ·ao respeito.
b) O ho.em, enquanto espjcie animal, não pode atribuir-se o di-
reito de exterminar outros animais ou explorá-Ios, violando
esse direito. EI€ tem o dever de colocar sua consciincia a
servi~o de outros ani.ais
c) Cada animal tem direito i considera~ão, i cura e i proteção do
ho.e •.
111
a) Nenhum animal será submetido a maus-tratos e atos cruéis.
b) Se a morte de u. ani.al é necessária, deve ser instantânea,
se. dor nem angústia.
IV
a) Cada ani.al que pertence a uma espjcie selvagem te. o direito
de viver livre no seu ambiente natural terrestre, aéreo ou
aquático e tem o direito de reproduzir-se
b) A privação da liberdade, ainda que para fins educativos, ~
contrária a esse direito.
V
a) Cada animal pertencente a uma espécie que vive habitualmente
no ambiente do ho.em tem o direito de viver e crescer segundo
o ritmo e as condições de vida e de liberdade que são próprias
de sua espécie.
b) Toda modificação i.posta pelo homem para fins mercantis ~
contrária a esse direito.
VI
a) Cada animal que o homem escolher para companheiro te. direito
a u. período de vida conforme sua longevidade natural.
b) O abandono de um animal ~ um ato cruel e degradante.
81
VIL
Cada ani.al que trabal ha tell direi to a utla razo áve I Ii.i t ac ão do
te.po e intensidade de trabalho e a UMa alimentat;ão adequada e ao
repouso.
VIII
a) A experimentat;ão animal que implique sofrimento físico é
incollpativel com os direilos do ani.al, quer seja u.a
experiincia tlédica~ científica, co.ercial ou qualquer outra.
b) As técnica~ substitutivas devem ser utilizadas e desenvolvidas
IX
No caso de animal ser criado para servir de alillentat;ão,





NenhUM anillal deve ser usado para divertitlento
exibit;ão dos anillais e os espetáculos que utilizam
incompatíveis com a dignidade do ani.al.
do ho.e •. A
animais são
XI
o ato qUE leva à morte do animal sem necessidade é u. biocídio,
ou seja delito contra a vida.
XII
Cada ato que leva à morte UII grande número de animais selvagens é
ú.genocidio, ou séja, delito contra a espécie.
XIII
a) O animal 1I0rtodeve ser tratado com respeito
b) As cenas de violincia de que os anitlais são vitimas deve. ser
proibidas no cinema e na televisão, a .enos que tenha. co.o
foco lIostrar UII atentado aos direitos do ani.al.
XIV
a) As associat;5es d. protet;ão e de salvaguarda dos anillais devem
ser representadas etl nível de governo.
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o DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DEVE
SER ORIENTADO PELAS DIRETRIZES, ,METAS E PRIORIDADES
DA EMPRESA, VISANDO TAMBÉM A CAPACITACAo, A VALORIZACAo,
A EDUCACAo, A MOTIVACAo E A SATISFACAo DO EMPREGADO,
CONSIDERANDO O PERF[L PROFISSIONAL PARA A EXECUCAo
DE SERVICOS COM QUALIDADE E EFICItNCIA.
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